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EDITAL DE CONCORRÊNCIA N° 019.2024-SMO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 20240517.2 

Torna-se público que o(a) Secretaria de Obras, por meio do(a) Agente de Contratação e Equipe de 
Apoio, realizará licitação, na modalidade Concorrência, na forma eletrônica, nos termos da lei n° 
14.133, de 12 de abril de 2021, e demais normas aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições 
estabelecidas neste Edital. 

Data da sessão pública: 17 de junho de 2024 

Horário da sessão pública: 14h0Omin 

Critério de julgamento: menor preço por item 

Modo de disputa: Aberto 

Link: https://compras.m2atecnologia.com.br/ 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para EXECUÇÃO DOS 
SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA COM CBUQ EM DIVERSAS VIAS DO MUNICÍPIO DE 
MONSENHOR TABOSA/CE — MAPP 2734, conforme condições, quantidadei e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será subdivida em Item, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos Item forem de seu interesse. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as. exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. As despesas decorrentes da execução do objeto demandado, objeto da contratação onerarão a 
dotação orçamentária 0501.15.452.0332.1.005 CONSTRUÇÃO E REFORMA DA PAVIMENTAÇÃO 
DE VIAS E LOGRA. PÚBLICOS DO MUNICÍPIO, no(s) elemento(s) de despesa(s): 4.4.90.51.00 
OBRAS E INSTALAÇÕES, R$ 1.009.203,80 (UM MILHÃO, NOVE MIL, DUZENTdS E TRÊS REAIS E 
OITENTA CENTAVOS), do orçamento vigente, observado se for o caso, o principio da anualidade. 

2.2. O valor global máximo estimado desta despesa importa em RS 1.009.203,80 (UM MILHÃO, 
NOVE MIL, DUZENTOS E TRÊS REAIS E OITENTA CENTAVOS) e o valor máximo unitário 
estimado por item é aquele disposto na Planilha Orçamentária Referencial, parte integrante 
deste edital. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO  V3.1. Poderão participar desta Concorrência interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 
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o objeto desta licitação, e que estejam com seus dados cadastrais regular junto ao provedor do 
sistema. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou 
do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido 
das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais na 
plataforma e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 
ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei n9 14.133, de 2021, para o 
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, 
nos limites previstos da Lei Complementar n2 123, de 2006. 

33.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita 
bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.6. Não poderão disputar esta licitação: 

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a 
ela necessários; 

3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.63. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 
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3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.6.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - 05CIP, atuando nessa condição; 

3.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1 2 do art. 92 da Lei n° 14.133, 
de 2021. 

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, como intuito de burlar a efetividade da sanção a 
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.8. A vedação de que trata o item 3.6.11 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 
que se referem os itens 3.6.2. e 3.6.3. poderão participar no apoio das atividades de 
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.11. O disposto nos itens 3.6.2. e 3.6.3. não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 
participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades 
ou que seja declarada inidõnea nos termos da Lei ne 14.133/2021. 

3.13. A vedação de que trata o item 3.6.8. estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
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4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 
lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico a Garantia de 
Proposta com o valor correspondente a 1% (um por cento) do total estimado pela 
Administração, sob pena de desclassificação, em caução em dinheiro, títulos da divida pública, 
seguro- garantia ou fiança bancária, conforme disposto no Termo de Referência e no art. 58 da 
Lei n9 14.133/2021, JUNTAMENTE com a Proposta com o preço, conforme o critério de 
julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 
pública. 

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 
documentos de habilitação e a proposta com o preço, observado o disposto nos itens 8.1.1 e 
8.11.1 deste Edital. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos 
no instrumento convocatório; 

4.4.2. não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze), na condição de 
menor aprendiz, nos termos do inciso XXXII do art. 7° da Constituição Federal; 

4.4.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 19 e no inciso III do art. 59 da Constituição 
Federal; 

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei n9 8.213, de 1991. 

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema, 
que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei n° 14.133, de 2021. 

4.6. O licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no art. 30 da Lei Complementar n9 123, de 2006, estando apto a usufruir do 
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 1/2 19 ao 39
do art. 49 da Lei n2 14.133, de 2021. 
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4.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n2 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções previstas 
na lei n2 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 
pública e da fase de envio de lances. 

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.11. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 
sua desconexão. 

4.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

5.1.1. valor ou desconto, conforme critério definido neste edital; 

5.1.2. Marca, quando cabível; 

5.1.3. Fabricante, quando cabível; 

5.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência; 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
execução do objeto. 
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188)36 data, horário e local indicados neste Edital. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. 96A.1an b7ertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

6.2. 

6.3. 

6.4. 

5.4. 

5.5. 

5.10. 

6.5. 

5.6. 

5.7. 

5.8. 

5.9. 

Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao 
exato cumprimento da lei, nos termos do inciso IX do art. 71 da Constituição Federal, ou 

execução do contrato. 

Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 
Contratação e os licitantes. 

consignado no registro. 

Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 
a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente 
o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 
pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas e, após o devido processo legal, gerar 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 

Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

O lance deverá ser ofertado por menor preço por item. 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

nos últimos doze meses. 

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na 
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6.11.4. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá 

6.11.5. 

6.11.6. Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

6.6. 

6.9. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública de 

6.13. os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.7. 

6.8. 

6.9.1. Não excluindo o item em tempo hábil, o licitante poderá enviar alerta ao agente de contratação 

6.10. 

6.11. 

Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de R$ 0,00 (zero reais). 

O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

registrado em primeiro lugar. 

O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

para que o mesmo adote as providèncias cabíveis. 

O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

Será adotado para o envio de lances na Concorrência eletrônica o modo de disputa "Aberto", 

N.:017serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

de apoio, poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

o(a) agente de contratação(a), assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o 
reinicio da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço 

Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o agente de contratação, auxiliado pela equipe 

intermediários. 

período de duração da sessão pública. 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

lances encerrar-se-á automaticamente. 

TABOSA 

PREFEITURA DE 
MONSENHOR 

Praça ide Setembro, 15 - Centro 

Monsenhor Tabosa/CE 

CEP: 63.780-000 

MUNICIPIO 
VERDE-

‘vww.monsenhortabosa ',esc» br 

;FiS 

wk. 

Ct Oc % 

41/4, 

0.) 

45, 

~ta 

çyiv. 



--' PREFEITURA DE 

MONSENHOR 
TABOSA MUNICI PIO 

VERDE 

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.15. No caso de desconexão com o agente de contratação, no decorrer da etapa competitiva da 
concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 
dos lances. 

6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o agente de contratação persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo agente de contratação aos participantes, no 
sitio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, urna vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação do porte da entidade 
empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, 
se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-
se o disposto nos arts. 44 e 45 da lei Complementar n2 123, de 2006. 

6.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar urna última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 
de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 
tanto. 

6.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 

6.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 

6.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (lido seguidas de lances), ou entre lances finais 
da fase fechado do modo de disputa aberto e fechado. 

6.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei n2 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
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confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.20.2.

 

contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 

6.20.3. 

6.20.4. O agente de contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) 
6.20.5. horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

6.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

6.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

6.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

6.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

6.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n2 12.187, de 29 de 

6.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
6.20.1.

 

colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o agente de 

6.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

6.19.2.2. empresas brasileiras; 

_laimpanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

julgamento. 

Administração. 

A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

licitantes. 

O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

produzidos ou prestados por: 

É facultado ao agente de contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

TABOSA 

PREFEITURA DE 

MONSENHOR 

em ato contínuo à classificação; 

de trabalho, conforme regulamento; 

dezembro de 2009. 

de obrigações previstos nesta Lei; 

órgãos de controle. 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por 
órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 
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6.21. Após a negociação do preço, o agente de contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento 

(88/ 3696-1117 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 

7.4. 

7.5. 

c) 

7.2. 

7.3. 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

7.6. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. 

a) 

b) 

jurídica, da empresa fornecedora e de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata 

de participação. 

Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido ás ME/EPPs, o agente de contratação verificará se faz jus ao beneficio, 
em conformidade com os itens 2.6 e 3.6 deste Edital. 

Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o agente de 
contrata* examinara a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto 

da proposta. 

conforme previsto no art. 14 da Lei n9 14.133, da 2021, legislação correlata e no item 3.7 deste 

a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), mantido pela Controladoria- Geral da União, 

A consulta aos cadastros será realizada em nome da pessoa física ou, em caso de pessoa 

o art. 12 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992. 

Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

similares, dentre outros. 

Encerrada a etapa de negociação, o agente de contratação verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 

Sistema de Cadastramento de Fornecedores; 

Cadastro Nacional de Empresas InicIóneas e Suspensas (CEIS), mantido pela Controladoria Geral 

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=2&ordenarPor=nomeSancio 
nado&direcao=asc.

Indiretas, o agente de contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

Edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou 

nups://portataatransparencia.gov.ousancoes/consuita  ?cada stro=18.ordenarPor=nomesancio 
nado&direcao=asc e 

da União, 
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e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e 
em seus anexos. 

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.7.1. contiver vícios insanáveis; 

7.7.2. não obedecer ás especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável; 

7.7.6. Não anexarem a Garantia de Proposta com o valor correspondente a 1% (um por cento) do total 
estimado pela Administração, JUNTAMENTE com a Proposta. 

7.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

7.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-
integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global 
estimado; 

7.8.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 
superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, 
conforme planilha anexa ao edital; 

7.8.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores 
forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
independentemente do regime de execução. 

7.8.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e 
cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último 
e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
7.10. esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

(88) 3696 

comprove a exequibilidade da proposta. 

Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 
Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 

sob pena de não aceitação da proposta. 
Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, 
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8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-

8.3. 

8.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituidos por registro cadastral 
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao 
disposto na Lei n2 14.133/2021. 

8.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, 
e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrara 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no Pais, as 

7.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

cópia. 

de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituído, ou consularizados pelos respectivos 
consulados ou embaixadas. 

A planilha poderá' ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, 
nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n9 14.133, de 2021. 

financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral de fornecedores. 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 

Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins 
de assinatura dos contratos, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por 
tradutor juramentado no Pais e apostilados nos termos do disposto no Decreto n2 8.660, de 29 

haja majoração do preço. 

7.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos 

das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos 
valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços 
unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-
integrada e contrata* integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis 
no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

7.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 

esse regime. 

Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 

unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento 

substância das propostas; 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

TABOSA 

7.10.1. 

PREFEITURA DE 

MONSENHOR 

ra/CE 
CEP. 63.780000 

muNiciPio 
VERDE 

0, ".rnonçeciPiortaboip stgov 

gt-
Els 

•Rss, 

7 

e 



— PREFEITURA DE 

TABOSA 
MONSENHOR 

I, da Lei n2 14.133/2021). 

MUNICPIO 
VERDE 

8.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de 
que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de entrega das propostas. 

8.9. A habilitação será verificada por meio do Registro Cadastral de Fornecedores, nos documentos 
por ele abrangidos. 

8.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

8.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Registro 
Cadastral de Fornecedores e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

8.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. 

8.11. A verificação pelo agente de contratação, em sitios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.11.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Registro Cadastral 
de Fornecedores serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) 
horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do agente de contratação. 

8.11.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, 
os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de 
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

8.12. A verificação no Registro Cadastral de Fornecedores ou a exigência dos documentos nele não 
contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

8.12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e 
apenas do licitante mais bem classificado. 

8.12.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a 
verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 
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9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

8.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

8.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

9. DOS RECURSOS 

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

9.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

8.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

8.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

8.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 

8.18. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

8.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o agente de contratação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n2 

inabilitação do licitante: 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no 

cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o 
subitem anterior. 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 
participação na licitação. 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

habilitação e classificação. 

subitem 8.11.1. 

14.133, de 2021. 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

propostas; 
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9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

-71 PREFEITURA DE k. • s. , 

11). : TAROU 

Ílio

1/4 .11 
g . .• . • MONSENHOR Lr Fts_a3 9 

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 
dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sitio eletrônico 
https://compras.m2atecnologia.com.bd. 

10.00 CONTRATO 

10.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Contrato. 

10.2. O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste Edital. 

10.2.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

10.3. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas 
no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

10.3.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o 
cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas 
no edital. 

10.4. Quando convocada a subscrever o contrato, a adjudicatária deverá apresentar: 

10.4.1. Certidão atualizada de Registro de Pessoa Jurídica expedida pelo CREA e/ou Conselho 
competente. 

10.4.1.1. Caso a licitante vencedora da presente licitação esteja sediada em outro Estado, deverá 
providenciar, até a data da assinatura do Contrato, o visto do CREA-{UF}e/ou Conselho 
competente na Certidão de Registro de Pessoa Jurídica. 

10.4.2. Documento comprobatório de garantia do contrato, que deverá ser prestada antes de sua 
lavratura do contrato. 
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10.4.3. Declaração com a indicação do responsável técnico pela execução do objeto do contrato, 
necessariamente o indicado na licitação e o preposto que o representará durante a execução 

dos trabalhos; 

10.4.4. Certidão comprobatória de regularidade, perante a Prefeitura do Município de(CIDADE), 
referente aos tributos relacionados com a prestação licitada. 

10.4.5. Certidão comprobatória de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço — FGTS. 

10.4.6. Certidão de Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT. 

10.4.7. Certidão Conjunta de Débitos, relativos a Tributos Federais, à Dívida Ativa da União e à 
Seguridade Social 

10.4.8. Os documentos acima citados deverão estar dentro do prazo de validade na data da assinatura 
do contrato. 

10.4.9. A Minuta do Contrato a ser firmado entre a Administração e a licitante vencedora, constitui 
parte integrante deste Edital — ANEXO II, sendo que nela encontram-se definidas e 
especificadas todas as regras e condições da contratação, inclusive, regras de medição, 
condições de pagamento dos serviços executados, critérios de reajuste, penalidades 
contratuais e condições de recebimento. 

10.4.10. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou receber a nota de empenho, a 
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis 
a esse licitante, nos termos do § 22 do art. 90 da lei na 14.133 de 12 de abril de 2021, poderá 
convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos 
requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares 
e, feita a negociação, assinar o contrato. 

10.4.11. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronogra ma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 

10.4.12. Ao longo de toda a execução do contrato, o contratado deverá cumprir a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, nos 
termos do art. 116 da lei 14.133/2021. 

11.DA GARANTIA CONTRATUAL 

11.1. Deverá ser prestada garantia para contratar, antes da lavratura do termo contratual, no valor 
de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, que será prestada mediante depósito no 
Tesouro Municipal, com memorando a ser retirado na unidade contratante para este fim. 

11.2. A garantia contratual será prestada nas modalidades previstas no artigo 96, § 1, da Lei Federal 

(88) 3696-1117 
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11.3. Sempre que o valor contratual for aumentado ou o contrato tiver sua vigência prorrogada, a 
contratada será convocada a reforçar a garantia, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, de 
forma a que corresponda sempre a mesma percentagem estabelecida. 

11.4. O não cumprimento do disposto na cláusula supra, ensejará aplicação da penalidade. 

11.5. A garantia exigida pela Administração poderá ser utilizada para satisfazer débitos decorrentes 
da execução do contrato e/ou de multas aplicadas à empresa contratada. 

11.6. A garantia contratual será devolvida após a lavratura do Termo de Recebimento Definitivo dos 
serviços, mediante requerimento da Contratada, que deverá vir acompanhado de comprovação, 
contemporânea, da inexistência de ações distribuídas na Justiça do Trabalho que possam 
implicar na responsabilidade subsidiária do ente público, condicionante de sua liberação. 

11.7. A garantia poderá ser substituída, mediante requerimento da interessada, respeitadas as 
modalidades referidas no item 11.2. 

12.DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a agente de contratação/a durante o certame; 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

12.1.2.2, recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

12.1.2.4. apresentar proposta em desacordo com as especificações do Edital; 

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação 

12.1.5. fraudar a licitação 

(88)3696-1117 
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12.1.6. comportar-se de modo iniclôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustraras objetivos da licitação 

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei n2 12.846, de 2013. 

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto. 

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública. 

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

12.4.1. Para as infrações previstas dos itens 12.1.1 a 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 

12.4.2. Para as infrações previstas dos itens 12.1.4 a 12.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

(88)3696-1117 

12.2. Com fulcro na Lei n2 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

12.2.1. advertência; 

12.2.2. multa; 

12.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil 
e criminal: 

recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

orientações dos órgãos de controle. 

quando: 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

contrato licitado. 

contrato licitado. 
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licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas dos itens 12.1.1 a 12.1.3, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito 
da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou 
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas dos itens 12.1.4 a 12.1.8, bem como 
pelas infrações administrativas previstas dos itens 12.1.1 a 12.1.3 que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 
observará o prazo previsto no §52 do art. 156 da Lei n2 14.133, de 2021. 

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 12.1.3, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 

12.10.A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo 
de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por2 (dois) ou mais servidores 
estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário 
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa 
escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

12.11.Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 
e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 
proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos 
autos. 

12.12.Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

12.13.0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14.A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 

13.DA FISCALIZAÇÃO, GESTÃO DO CONTRATO, ENTREGA DO OBJETO E AS CONDIÇÕES DE 

(88)3696-111) 
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13.1. As informações alusivas à fiscalização, gestão do contrato, entrega do objeto e as condições de 
pagamento encontram-se especificadas no Termo de Referência. 

14.DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

14.1. Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação do 
art. 164 da Lei n° 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da 
data da abertura do certame. 

14.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura 
do certame. 

14.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos 
seguintes meios: https://compras.m2atecnologia.com.br/. 

14.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

14.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

14.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

15.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 
em contrário, pelo agente de contratação. 

15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DE 

15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contrata*. 

15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
principio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo licitatório. 

15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se- á odiado início e 
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incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 

15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 
e do interesse público. 

15.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

15.10.0 Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e no endereço eletrônico compras.m2atecnologia.com.br. 

15.11.1ntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

15.11.1. ANEXO 1— Projeto Básico, Memorial Descritivo, Planilha Orçamentária, Memórias de Cálculo, 
Cronograma Físico-Financeiro, Composição do BOI E Tabela De Encargos Sociais, Matriz de 
Risco, Gestão e Análise de Risco; 

15.11.2. ANEXO I - Termo de Referência ANEXO 1.1 - Estudo Técnico Preliminar; 

15.11.3. ANEXO II - Minuta de Termo de Contrato. 

Monsenhor Tabosa/CE, 27 de maio de 2024. 

GEOVANA DE MOURAS TORRES 
ORDENADOR(A) DE DESPESAS 

SECRETARIA DE OBRAS 
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ANEXO 1 

PROJETO BÁSICO 

• ADENDO 1- MEMORIAL DESCRITIVO; 

• ADENDO II -PLANILHA ORÇAMENTÁRIA; 

• ADENDO III -RESUMO DO ORÇAMENTO; 

• ADENDO 1V -MEMÓRIAS DE CÁLCULO; 

• ADENDO V -RELATÓRIO ANALÍTICO - COMPOSIÇÕES DE CUSTOS; 

• ADENDO VI -ORÇAMENTO - CURVA ABC DE SERVIÇOS; 

• ADENDO VII -ORÇAMENTO - CURVA ABC DE INSUMOS; 

• ADENDO VIII -CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO; 

• ADENDO IX -COMPOSIÇÃO DO BDI; 

• ADENDO X -TABELA DE ENCARGOS SOCIAIS; 

• ADENDO XI -PRANCHAS DE DESENHOS; 

• ADENDO XII -ART. 

• ADENDO XII - MATRIZ DE RISCOS 

• ADENDO XIII - GESTÃO E ANÁLISE DE RISCO 

Praça 7 de Setembro, IS-- Centro 

Monsenhor Tabosa/CE 

• 1 

vi~ogseble3Psnassimbs 



‘ ;ORA 

d g.
1.3 

na 

Prefeitura Municipal de 

MONSENHOR TABOSÁ 
Fazendo mais pela terra de todos nós. 

PROJETO BÁSICO 

OBJETO: EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO 
ASFÁLTICA COM CBUQ EM DIVERSAS VIAS DO 
MUNICf PIO DE MONSENHOR TABOSA/CE — MAPP 2734 

LOCAL: SEDE DO MUNICiPIO DE MONSENHOR TABOSA-CE, CEP 
63780-000 

MUNICiPIO: MONSENHOR TABOSA - CEARÁ 
AGENTES 
PARTICIPANTES: PREFEITURA MUNICPAL DE MONSENHOR TABOSA-CE 
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MEMORIAL DESCRITIVO /ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA COM CBUQ EM DIVERSAS 

VIAS DO MUNICÍPIO DE MONSENHOR TABOSA/CE - MAPP 2734 

ASSUNTO: 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA COM CBUQ EM DIVERSAS 

VIAS DO MUNICÍPIO DE MONSENHOR TABOSA/CE - MAPP 2734 

LOCAL / DATA: 

SEDE DO MUNICÍPIO DE MONSENHOR TABOSA-CE / JANEIRO DE 2024. 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

O presente memorial tem por objetivo estabelecer critérios, definir tipos de 

materiais e descrever de forma clara os serviços a serem executados, bem como 

estabelecer normas para execução da obra de construção supracitada. 

A obra será executada de acordo com o estabelecido neste memorial, e nas 

quantidades especificadas em planilha, salvo alterações da elaboração dos projetos 

executivos, devidamente aprovados pela PREFEITURA MUNICIPAL. 

Todos os materiais a serem empregados nas obras deverão ser 

comprovadamente de boa qualidade e satisfazer rigorosamente as especificações a 

seguir. Todos os serviços serão executados em completa obediência aos princípios de 

boa técnica, devendo ainda satisfazer rigorosamente as Normas Brasileiras. 

INTERPRETAÇÃO DE DOCUMENTOS FORNECIDOS 

No caso de divergências de interpretação entre documentos fornecidos, será 

obedecida a seguinte ordem de prioridades: 

• Em caso de divergências entre esta especificação e os desenhos/projetos fornecidos 

deverá ser consultado a PREFEITURA MUNICIPAL. 

- Em caso de divergência entre os projetos de datas diferentes, prevalecerão sempre os 

mais recentes. 

• As cotas dos desenhos prevalecem sobre o desenho (escala). 

FISCALIZAÇÃO E DOCUMENTOS DA OBRA 

Praça 7 de Setembro, 15 - Centro - Monsenhor Tabosa/CE - CE 
E-mail: gabinetedoprefeitoprnmt@monsenhortabosa.ce.govbr - prefeituramonsenho 

Tel: (88) 3696-1117 - www.monsenhortabosa.ce.govbr 
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Será fornecido pela PREFEITURA todos os projetos executivos para execução , 

obra em arquivo no formato pdf ou dwg. São eles: Planta de Localização, Plantas 

Arquitetõnicas e Plantas de Detalhes. 

O recolhimento de ART junto ao CREA-CE para execução da obra será de 

competência do construtor, devendo uma das vias ser mantida na obra. 

A FISCALIZAÇÃO deverá orientar sobre questões técnicas burocráticas da obra, 

sem que isto implique em transferência de responsabilidade sobre a execução da obra, 

a qual será única e exclusivamente de competência do Construtor. 

CRITÉRIO DE SIMILARIDADE 

Todo material empregado na execução dos serviços será de primeira qualidade, 

sendo rejeitados aqueles que não se enquadrarem nas especificações. 

LICENÇAS E FRANQUIAS 

O construtor será encarregado de obter todas as licenças necessárias ao inicio 

dos serviços, bem como pagamento de todas as taxas e emolumentos. Incluímos neste 

item as despesas decorrentes do registro da obra no CREA, no INSS e outros, exigidos 

pela Municipalidade local. 

Ao final dos serviços, caberá ao construtor a obtenção do "Habite-se", emitido 

pela Municipalidade local. Também deverão ser obtidos os certificados de aprovação de 

execução das Instalações prediais junto às concessionárias locais, assim como 

providenciada as ligações definitivas destas instalações. 

O Construtor estará obrigado a providenciar o atendimento a todas as exigências 

formuladas pelos órgãos, no prazo suficiente para não se verificar atraso na entrega da 

obra. Após a obtenção de todas as declarações necessárias ao funcionamento da 

edificação, o construtor enviará os originais destas declarações ao Proprietário. 

Somente após este procedimento será possível dar a obra por encerrada. 

JUSTIFICATIVA DO PROJETO 

Monsenhor Tabosa localiza-se microrregião do Sertão de Crateús, Região Norte 

do Estado do Ceará e possui uma população de 17.149 habitantes (estimada pelo IBGE 

em 2022). limita-se ao Norte com Catunda e Santa Quitéria, ao Sul com Independência, 

ao Leste com Tamboril e ao Oeste com Boa Viagem. Está distante da capital 282,00 km, 

com acesso pela BR 020 e CE 257. O município é composto pelos Distritos de Barreiros 

e Nossa Senhora do Livramento. O município precisa melhorar sua Infraestrutura com 

vistas a possibilitar a melhoria de vida da população do município. A falta de 

infraestrutura capaz de favorecer a convivência do homem é um do 

Praça? de Setembro, 15 - Centro - Monsenhor Tabosa/CE - CE 
E-mail: gabinetedoprefeitopmmt@monsenhortabosóce.gov.br prefeituramonsenho 

TC (88) 3696-1117 - www.monsenhortabosa.ce.gov.br 
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encontrados pela atual gestão, que tem como uma de suas prioridades \4 
1.;

desenvolvimento urbano do município através de ações que possam garantir a

viabilidade dos acessos às diversas localidades do Municipio. Várias são as medidas a 

serem tomadas para que as ações atinjam os objetivos propostos, o que requer 

investimentos financeiros, principalmente na infraestrutura, com intuito de elevar os 

índices de desenvolvimento. A cidade tem tido um significativo crescimento nos últimos 

anos, no entanto carece de infraestrutura que acompanhe esse crescimento. Com o 

intuito de continuar promovendo melhorias no âmbito estrutural, a administração 

municipal vem buscando apoio junto ao governo federal e principalmente ao Ministério 

das Cidades para juntos desenvolverem a estrutura urbana no município de Monsenhor 

Tabosa - CE. Tal intervenção será realizada em ruas localizadas na sede deste município 

e proporcionará uma melhoria na infraestrutura que beneficiará tanto os moradores 

locais quanto os visitantes, que contarão com um espaço adequado para transitarem. 

Neste sentido, com o objetivo de fortalecer a infraestrutura urbana municipal e viabilizar 

melhores condições de locomoção à população, será executada a recuperação de 

pavimentação asfáltica na sede do município, fortalecendo assim a infraestrutura 

urbana, proporcionando vias mais seguras e confortáveis. 

DESCRIÇÃO DA OBRA 

Este memorial refere-se ao Projeto de Pavimentação asfáltica em Concreto 

Betuminoso Usinado à Quente — CBUQ no município de Monsenhor Tabosa-CE, de 

acordo com o Mapa de Localização integrante no projeto gráfico. 

ESTUDOS TOPOGRÁFICOS 

Os estudos topográficos planialtimétricos foram executados pela mesma 

empresa a qual está projetando esta pavimentação. Todos os trechos se encontram no 

projeto gráfico. 

PROJETO GEOMÉTRICO 

Os trechos em questão não sofrerão intervenções nas suas geometrias. Este 

projeto trata camada de rolamento de 4cm em Concreto Asfáltico (CBUQ) das vias em 

questão sobre pavimento em pedra tosca existente. 

PROJETO DE PAVIMENTAÇÃO 

O projeto foi desenvolvido de acordo com as Instruções de Serviço para Projeto 

de Pavimentação, contidas no Manual de Serviços para Estudos e Projetos Rodoviários 
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do DER, nos Manuais pertinentes do DNIT bem como nas diretrizes propostas para 10--

elaboração de projetos financiados pelos Ministérios das Cidades. 

DISTÂNCIAS DE TRANSPORTE DOS INSUMOS E MATERIAIS 

As distâncias consideradas para transporte dos componentes do CBUQ e da 

Mistura são as seguintes: 

1) TRANSPORTE DO CBUQ DA USINA (APRAZÍVEL) ATÉ A OBRA (MONSENHOR 

TABOSA) ---> DMT= 186,00KM 

2) TRANSPORTE DO CBUQ DA USINA (APRAZÍVEL) ATÉ A OBRA (MONSENHOR 

TABOSA) ---> DMT= 186,00KM 

3) TRANSPORTE DO EMULSAO ASFALTICA RR-2C DA REFINARIA (FORTALEZA) ATÉ A 

OBRA (MONSENHOR TABOSA) --> DMT= 282,00KM 

4) TRANSPORTE DO EMULSAO ASFALTICA RR-2C DA REFINARIA (FORTALEZA) ATÉ A 

OBRA (MONSENHOR TABOSA) ---> DMT= 282,00KM 

5) TRANSPORTE DO FILLER DO FORNECEDOR (FORTALEZA) ATÉ A USINA 

(APRAZÍVEL) DMT= 254,00KM 

6) TRANSPORTE DO CAP 50/70 DA REFINARIA (FORTALEZA) ATÉ A USINA 

(APRAZÍVEL) ---> DMT= 254,00KM 

A composição (em peso) do CBUQ para efeito de consumos dos materiais a serem 

transportados foi considerada conforme tabela abaixo: 

COMPOSIÇÃO DO CBUQ 

ITEM MATERIAL 
% 

Volume 

CONSUMOlm I 

DE CBUQ 

1 CAP 60i70 6.00% 0,1360 T 

2 ELLER 2.00% 44,00 Kg 

3 BRITA 60,00% 0,7860 m3

4 PÓ DE PEDRA 42,00% 0,6160 rn3

Na pavimentação em pedra tosca e asfáltica os serviços de pavimentação serão divididos 

nas etapas descritas a seguir: 

• Etapa 01 — Execução de uma limpeza rigorosa do pavimento em pedra tosca 

existente; 

• Etapa 02 • Execução da Pintura de ligação sobre pavimento existente, no caso 

E-mail: gabinetedoprefeitopmmt@monsenhortabosa.ce.gov.br prefeituramonsenho a @ m oE AnNFsGe -En:hi to:  n:Sai 161o°s.16a:7.51:31e;  14.5gL8o50v 
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• Etapa 03 - Execução da camada de rolamento em CBUQ (Padrão DNIT — Faixa C), —‘• 

numa  espessura de 4,0cm; 

• Etapa 04 — Execução da sinalização vertical e horizontal, conforme descrito no 

projeto gráfico; 

PROJETO DE SINALIZAÇÃO 

O Projeto de Sinalização Horizontal e Vertical das ruas foi elaborado de acordo 

com as Instruções do Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito do CONTRAN. 

A sinalização vertical é realizada através das placas de advertência e regulamentação, 

cuja finalidade essencial é transmitir na via pública, normas específicas, mediante 

símbolos e legendas padronizadas, com o objetivo de advertir (sinais de advertência), 

regulamentar (sinais de regulamentação) e indicar (sinais de indicação) a forma correta 

e segura para a movimentação de veículos e pedestres. 

A sinalização horizontal é realizada através de marcações no pavimento, cuja 

função é regulamentar, advertir ou indicar aos usuários da via, quer sejam condutores 

de veículos ou pedestres, de forma a tornar mais eficiente e segura a sua operação. 

Entendem-se por marcações no pavimento o conjunto de sinais constituídos de linhas, 

marcações, símbolos ou legendas, em tipos e cores diversos, apostos ao pavimento da 

via. A sinalização horizontal deverá ser executada com material termoplástico aspergido 

retrorefletorizado com 1,Smm de espessura úmida. 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

Estas especificações foram organizadas no sentido de prover condições para 

correta execução do projeto enviado e com a boa técnica. Foram elaboradas com base 

nas normas ABNT e especificações do DNIT — Departamento Nacional de Infraestrutura 

de Transporte e do Conselho Nacional de Trânsito. 

Praça 7 de Setembro, 15 - Centro - Monsenhor Tabosa/CE - CE 

E-mail: gabinetedoprefeitopmmt@monsenhortabosa.ce.gov.br - prefeituramonsenho 

Tel: (88) 3696-1117 .www.monsenhortabosa.ce.gov.br 

LLJ O CID DE FARIAS NEID 

a ti n FsGe: "En: hR5oNt:r teP. 8at :91: 67ons1.6aC87. 51:3: -  4:5:805: .3 



Prefeitura Municipal de 

MONSENHOR TABOSA 
Fazendo mais pela terra de todos nós 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

1. ADMINISTRAÇÃO DA OBRA 

1.1. CXXX1 - ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA (%) 

Os serviços de execução das obras devem ser acompanhados periodicamente 

por um Engenheiro Civil, e conduzidos por um Encarregado, que deve permanecer no 

canteiro de obras. 

2. SERVIÇOS PRELIMINARES 

A obra em questão será identificada por uma placa padrão com dimensões e 

materiais de acordo com o Manual de Uso da Marca do Governo do Estado do Ceará. 

Serviço de Mobilização dos equipamentos e distâncias abaixo: 

VIBROACABADORA DE ASFALTO SOBRE 
ESTEIRAS, LARGURA DE PAVIMENTAÇÃO 
1,90 M A 5,30 M, POTËNCIA 105 HP 
CAPACIDADE 450 T/H 

1,00 

DISTÁNCIA DE IDA DE 
SOBRAL-CE A 

MONSENHOR TABOSA 
----> DMT = 186KM 

186,00 

ROLO COMPACTADOR VIBRATORIO 
TANDEM, ACO LISO, POTENCIA 125 HP, 
PESO SEM/COM LASTRO 10,20/11,65 T, 
LARGURA DE TRABALHO 1,73 M 

1,00 
186,00 

TRATOR DE PNEUS COM POTÊNCIA DE 
85 CV, TRAÇÃO 4X4, COM VASSOURA 
MECÂNICA ACOPLADA 

1,00 
186,00 

ROLO COM PACTADOR DE PNEUS, 
ESTATICO, PRESSA() VARIAVEL, 
POTENCIA 110 HP, PESO SEM/COM 
LASTRO 10,8/27 T, LARGURA DE 
ROLAGEM 2,30 M 

1,00 
186,00 

Toda a via a ser pavimentada deverá ser previamente limpa rigorosamente para 

aplicação da pintura de ligação sobre o pavimento em pedra. 

3. PAVIMENTAÇÃO DO SISTEMA VIÁRIO 

Contempla a execução da pintura de ligação entre a pedra tosca e a camada de 

rolamento. 

Aplica-se o ligante asfáltico adequado, na temperatura compatível com o seu 

tipo, na quantidade certa e de maneira mais uniforme. O ligante asfáltico não deve ser 

distribuído quando a temperatura ambiente estiver abaixo de 10°C, ou em dias de 

chuva, quando esta estiver eminente ou quando a superfície a ser pintada apresentar 

qualquer sinal de excesso de umidade. A temperatura de aplicação do ligante asfáltico 

deve ser fixada para cada tipo de ligante, em função da relação temperatura-

viscosidade, Deve ser escolhida a temperatura que proporcione a melhor viscosidade 

para espalhamento. A faixa de viscosidade recomendada para espal 

60 segundos Saybolt-Furol para AD, EA e CAP. 
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Deve-se pintar a pista inteira em um mesmo turno de trabalho e deixá-la fechada

ao trânsito. Quando isto não for possível, trabalhar-se-á em meia pista, fazendo-se a 

pintura da adjacente, quando a primeira meia-pista for aberta ao trânsito. Logo que 

possível dever-se-á executar a camada de rolamento sobre a superfície pintada. 

A fim de evitar a superposição ou excesso nos pontos inicial e final das aplicações, 

devem-se colocar faixas de papel impermeável transversalmente, na pista, de modo que 

o início e o término da aplicação do material betuminoso situem-se sobre essas faixas, 

as quais são, a seguir, retiradas. Qualquer falha na aplicação do ligante asfáltico deve 

ser imediatamente corrigida. 

A uniformidade depende do equipamento empregado na distribuição. Ao se 

iniciar o serviço, deve ser realizada uma descarga de 15 a 30 segundos, para que se possa 

controlar a uniformidade de distribuição. Esta descarga pode ser feita fora da pista, ou 

na própria pista, quando o carro distribuidor estiver dotado de uma calha colocada 

abaixo da barra distribuidora, para recolher o ligante asfáltico. Após aplicação do ligante 

deve ser esperado o escoamento da água e evaporação em decorrência da ruptura. 

O ligante deverá ser transportado diretamente do fornecedor para a obra, 

portanto existe somente o transporte local com a distância do transporte da fábrica de 

emulsões até a obra. O consumo de emulsão é de 0,50 kg por metro quadrado. 

Deverão ser observadas todas as exigências das normas NORMA DNIT 145/2012-

ES — 

Pavimentação — Pintura de Ligação com ligante asfáltico Especificação de serviço. 

A etapa posterior às pinturas de ligação será a camada de rolamento em CBUQ 

com espessura de 4cm. 

Deverão ser observadas todas as exigências da norma: NORMA DNIT 031/2006 — 

ES - Pavimentos flexíveis - Concreto asfáltico - Especificação de serviço. 

Esta norma define a sistemática a ser empregada na execução de camada do 

pavimento flexível de estradas de rodagem, pela confecção de mistura asfáltica a quente 

em usina apropriada utilizando ligante asfáltico, agregados e material de enchimento 

(filer). Estabelece os requisitos concernentes aos materiais, equipamentos, execução e 

controle de qualidade dos materiais empregados, além das condições de conformidade 

e não-conformidade e de medição dos serviços. 

Os materiais constituintes do concreto asfáltico são: agregado graúdo, agregado 

miúdo, material de enchimento filler e ligante asfáltico, os quais devem satisfazer às 

normas pertinentes, e às Especificações aprovadas pelo DNIT. Deverá ser empregado o 

CAP Classificados por Penetração: CAP-50/70. 
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O agregado pode ser constituído por uma Mistura de: Agregado Graúdo,
M IA 

Agregado Miúdo e Filler (material de enchimento), satisfazendo a urna das três faixas 

granulométricas (DNIT-ME 83) seguintes - Composição da Mistura. 

Peneira de 
malha quadrada 

% em massa, passando 

Série 

ASTM 

Abertura 

(mm) 

A B C Tolerâncias 

2 50,8 100 - 

38,1 95 • 100 100 2 7%, 

1" 25.4 75 • 100 95 - 100 ±1% 

'. 19,1 60 • 90 80 • 100 100 ± 7% 

12.7 80 - 100

343" 9,5 35 • 65 45 • 80 70 • 90 :7% 

N• 4 4,8 25 • 50 28 • 60 44 • 72 25% 

N• 10 2.0 20 • 40 20 - 45 22 - 50 ±5% 

N40 0.42 10 • 30 10 • 32 8-25 ±5% 

N°80 0.18 5-20 8-20 4- 16 ±3% 

N°200 0.075 1 - 8 3 • 8 2- 10 ±2% 

Asfalto solúvel 
no CS2f .1 (%) 

4.0 • 7.0 
Camada 

do ligação 
(a 

4,5 • 7.5 
Camada 

de ligação 
ender) 

rolamento 

4.5 • 9.0 
Camada 

do 
rolamento 

2 0.3% 

Para garantir uma quantidade m'nima de CAP os vazios do Agregado Mineral 

(VAM) devem satisfazer os seguintes valores ~imos: 

Dmcot do Agregado 2° 1 1 /2 • 1" 3/4°
3t-gS.

% min. Do VAM I I 12 13 14 I 6 

Deverá ser utilizada a Faixa 8- Camada de Ligação e Rolamento. 

A faixa granulométrica a ser usada deve ter seu diâmetro máximo Dmax5 2/3 h, 

sendo h a espessura da camada compactada do revestimento. 

As porcentagens de betume se referem à mistura de agregados, considerada 

como 100%. Para todos os tipos, a fração retida entre duas peneiras consecutivas não 

deverá ser inferior a 4% do total. 
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O Agregado Graúdo a ser usado pode ser: Pedra Britada, Seixo Rolado Britado, r, 

Cascalho Britado, ou outros indicados no Projeto. Deve se constituir de partículas — sãs,

duráveis, livres de torrões de argila e substâncias nocivas — e apresentar as seguintes 

características: 

- Durabilidade: Quando submetido a 5 ciclos de sulfato de sódio (DNIT-ME 89) 

Perdas 12% Este ensaio somente quando a pedra tiver uma natureza 

mineralógica sujeita a alterações, geralmente basalto e diabásio. 

- Resistência ao Choque e à Abrasão (Los Angeles — DNIT-ME 351: LA5 50% e 

eventualmente LA5 55% (com experiência comprovada) 

- Adesividade Satisfatória — Melhoradores de Adesividade ("Dopes"): A 

Adesividade é uma propriedade do par agregado/ligante e deve ser determinada com o 

ligante que se vai realmente usar. Os agregados eletronegativos (granito, gnaisse, 

quartzito, arenito, etc) têm geralmente adesividade não satisfatória no ensaio DNIT-ME 

78, quando se deve misturar um "dope" ao CAP (geralmente de 0,4 a 1,0%), em 

proporção tal que resulte em adesividade satisfatória. Abaixo de 0,4% (em peso) é de 

difícil mistura. 

O "dope" deve necessariamente ser adquirido separadamente e incorporado ao 

CAP no Canteiro de Serviço na % indicada no Projeto ou pela Fiscalização. 

A % de filler é estudada no Projeto da Mistura levando em conta, além da 

Granulometria, a questão da Adesividade e Flexibilidade. 

- Forma Satisfatória: A forma deve ser tal que o índice de forma (DNIT-ME 86) 

não deve ser inferior a 0,5. Opcionalmente, poderá ser determinada a porcentagem de 

grãos de forma defeituosa, que se enquadrem na expressão: L + g> 6e Onde: 

L = maior dimensão de grão; 

g = diâmetro mínimo do anel, através do qual o grão pode passar; 

e = afastamento mínimo de dois planos paralelos, entre os quais pode ficar 

contido o grão. Não se dispondo de anéis ou peneiras com crivos de abertura circular, o 

ensaio poderá ser realizado utilizando-se peneiras de malhas quadradas, adotando-se a 

fórmula: L +1,2g > 6e 

Sendo, g, a média das aberturas de duas peneiras, entre as quais fica retido o 

grão. 

A porcentagem de grãos defeituosos não poderá ultrapassar 20%, e 

eventualmente 25% (para basaltos e diabásios). 

- Absorcão Moderada de CAP: Se essa Absorção for elevada vai alterar o cálculo 

da % de vazios e de outras características da Mistura Asfáltica, além de consumir 

desnecessariamente asfalto. Os arenitos e calcáreos são os mais absorventes seguidos 

do basalto/diabásio, e os menos absorventes os gnaisses/granitos 
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Geralmente não se especifica um máximo de absorção de CAP, considerada a"1,. 

metade da absorção de água (DNIT-ME 81). Em caso de agregado muito absorvente é 

aconselhável um estudo econômico. 

- Textura Favorável: A textura lisa é favorável a adesividade ativa (facilidade de 

o CAP envolver o agregado) e desfavorável ao atrito interno da Mistura (menor 

estabilidade e maior trabalhabilidade). A textura rugosa é mais favorável à adesividade 

passiva (resistência ao descolamento da película de CAP por ação do tráfego em 

presença de água) e ao atrito interno (maior estabilidade e menor trabalhabilidade). 

-Agregado Miúdo (2,0mm (#n9 10) — 0,074mm (#n9 200)1: O Agregado Miúdo a 

ser usado pode ser: areia, pó de pedra ou mistura de ambos. Deve ser constituído de 

partículas — sãs, duráveis, livres de torrões de argila e substâncias nocivas — e apresentar 

as seguintes características: Equivalente de Areia (DNIT-ME 54) 

Deve-se ter um Equivalente de Areia (EA) - EA k 55% 

Nota — este ensaio é feito no material (geralmente mistura de areia com pó de 

pedra) passando na # n2 4 (4,8mm) envolvendo, poiso mais fino do Agregado Graúdo e 

o Filler Natural — pó que passa na #n2 200 (0,074mm). 

Adesividade Satisfatória: O ensaio correspondente DNIT-ME 79 não é prático, 

sendo aconselhado o chamado ensaio acelerado: com 100g do material da mistura seca 

(sem CAP) passando na # n9 10 (2,0mm), englobando o Filler Natural e o Filler Artificial, 

é preparada uma mistura asfáltica acrescentando-se p gramas de CAP, sendo p := 7,0(5 

+ 1,3f)0,2 onde f - % passando na #n2 200, que é posta em água deixando ferver durante 

3 minutos. Se não houver descolamento da película de CAP a adesividade é considerada 

satisfatória, e em caso contrário não satisfatória quando se ensaia a % de "dope" 

necessária (geralmente entre 0,4 a 1,0% - menor que 0,4% é difícil de misturar na obra) 

para torná-la satisfatória. 

- Material de Enchimento (FillerI: Deve ser constituído por materiais minerais 

finamente divididos, inertes em relação aos demais componentes da mistura, não 

plásticos. — destinado a simultaneamente: 

Diminuir os vazios da mistura de agregados, isto é, a funcionar como um 

"enchedor" ("filler" em inglês); 

Melhorar a adesividade com a maioria dos agregados (que são eletronegativos: 

granito, gnaisse, arenito, quartzito, etc). 

Obs.: o material passando na peneira n2 200 (0,074mm) provenientes dos 

agregados graúdo e miúdo é considerado como "filler natural". 

Os "fillers" usuais são geralmente: cal hidratada, pó calcáreo e cimento portland. 

O filler quando de sua aplicação, deverá estar seco e isento 

apresentando a seguinte granulometria tradicional: 
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PENEIRA 

re 40 (0,42mm) 

PORCENTAGEM MINIMA 

PASSANDO (EM P50) 

100 

tio 03 (0)8mm) 95 

t$ 200 (0.074mm) 65 

Observações: 

1) 0 Ensaio Marshall com 75 golpes é mais indicado para cargas pesadas e lentas 

em temperaturas elevadas (principalmente em rampas, paradas de ônibus e curvas 

acentuadas). 

2) Estabilidade muito alta não é desejada, pode comprometer sua resistência à 

fadiga para espessuras não suficientemente altas. 

Temperatura de Aplicacão 

A temperatura de aplicação do cimento asfáltico deve ser determinada para cada 

tipo de ligante, em função da relação temperatura-viscosidade. A temperatura 

conveniente é aquela na qual o asfalto apresenta uma viscosidade situada dentro da 

faixa de 75 e 150 segundos, "SAYBOLT-FUROL" (DNIT-ME 004), indicando-se, 

preferencialmente, a viscosidade de 85 + 10 segundos, "SAYBOLT-FUROL". Entretanto, 

não devem ser feitas misturas a temperaturas inferiores à 1202C e nem superiores a 

1772C. 

Os agregados devem ser aquecidos à temperatura de 102C a 152C, acima da 

temperatura do cimento asfáltico (CAP), não devendo, entretanto, ultrapassar a 

temperatura de 1772C, para evitar o "Craqueamento" do cimento asfáltico (CAP). 

Producão da Massa Asfáltica 

A produção da Massa de Concreto deve ser efetuada em usinas apropriadas, 

sendo obrigatórias as Gravimétricas. A usina utilizada terá capacidade mínima de 

produção de 2000 7/mês. 

Transporte da Massa Asfáltica 

A Massa de Concreto produzida deverá ser transportada, da usina a ponto de 

aplicação, nos veículos basculantes providos de caçambas metálicas robustas, limpas e 

lisas, ligeiramente lubrificadas com água e sabão, óleo cru fino, óleo parafínico, ou 

solução de cal, de modo a evitar a aderência da mistura à chapa. Quando necessário, 

para que a mistura seja colocada na pista à temperatura especificada, cada 

carregamento deverá ser coberto com lona ou outro material aceitável, com tamanho 

suficiente para proteger a mistura. 

Praça 7 de Setembro, 15 - Centro - Monsenhor Tabosa/CE - CE 
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Distribuição e Compressão da Massa Asfáltica 

A Massa de Concreto produzida deve ser distribuída somente quando a 

temperatura ambiente se encontrar acima de 10°C, e com tempo não chuvoso. 

A distribuição da Massa de Concreto deve ser feita por máquinas acabadoras. 

Caso ocorram irregularidades na superfície da camada, estas deverão ser 

sanadas pela adição manual de massa Asfáltica, sendo esse espalhamento efetuado por 

meio de ancinhos e rodos metálicos. 

Após a distribuição do Concreto Asfáltico tem inicio a compressão. Como regra 

geral, a temperatura de compactação é a mais elevada que a mistura Asfáltica possa 

suportar, temperatura essa fixada experimentalmente para cada caso. 

A rolagem com rolos de pneus de pressão variável é iniciada com baixa pressão, 

a qual será aumentada à medida que a mistura for sendo compactada, e, 

consequentemente, suportar pressões mais elevadas. 

A compressão será iniciada pelos bordos, longitudinalmente continuando em 

direção ao eixo da pista. Nas curvas, de acordo com a superelevação, a compressão deve 

começar sempre do ponto mais baixo para o mais alto. Cada passada do rolo deve ser 

recoberta, na seguinte, de, pelo menos, a metade da largura rolada. Em qualquer caso, 

a operação de rolagem perdurará até o momento em que seja atingida a compressão 

especificada. 

Durante a compactação não serão permitidas mudanças de direção e inversões 

bruscas de marcha, nem estacionamento do equipamento sobre o revestimento recém-

rolado. As rodas do rolo metálico deverão ser umedecidas adequadamente, de modo a 

evitar a aderência da mistura e as rodas do rolo pneumatico deverão, no inicio da 

rolagem, ser levemente untadas com óleo queimado, com a mesma finalidade. 

Temperatura do cimento asfáltico 

A temperatura do cimento asfáltico empregado na mistura deve ser determinada 

para cada tipo de ligante, em função da relação temperatura-viscosidade. A 

temperatura conveniente é aquela na qual o asfalto apresenta uma viscosidade situada 

dentro da faixa de 75 e 95 segundos, "Saybolt-Furol" (DNER-ME 004), indicando-se 

preferencialmente, a viscosidade de 85 a 95 segundos. Entretanto, a temperatura do 

ligante não deve ser inferior a 107°C e nem exceder a 177°C. 

Temperatura dos agregados (pó de pedral 

Os agregados devem ser aquecidos a temperaturas de 109C a 15°C, acima da 

temperatura do ligante asfáltico, sem ultrapassar 177°C. 

Produção de CBUQ 

A produção de CBUQ é efetuada em usinas apropriadas conforme 

Praça 7 de Setembro, 15 - Centro - Monsenhor Tabosa/CE - CE 
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Transporte de cBug 
O mio a quente produzida pode ser transportada, da usina ao ponto de 

aplicação, nos veículos basculantes especificados no anteriormente quando necessário, 

para que a mistura seja colocada na pista à temperatura especificada. Cada 

carregamento deve ser coberto com lona ou outro material aceitável, com tamanho 

suficiente para proteger a mistura. 

uistriouicao e compressão da mistura 

A distribuição da CBUQ deve ser feita por máquinas acabadoras; e não deve ser 

aplicada a temperatura ambiente inferior a 10°C. Caso ocorram irregularidades na 

superfície da camada, estas devem ser sanadas pela adição manual da 

CBUQ, sendo esse espalhamento efetuado por meio de ancinhos e rodos 

metálicos. 

Imediatamente após a distribuição da CBUQ, tem início a rolagem. Como norma 

geral, a temperatura de rolagem é a mais elevada que a mistura betuminosa possa 

suportar, temperatura essa fixada, experimentalmente, para cada caso. 

Caso sejam empregados rolos de pneus, de pressão variável, inicia-se a rolagem 

com baixa pressão, a qual é aumentada à medida que a mistura vai sendo compactada, 

e, consequentemente, suportando pressões mais elevadas. 

A compactação será iniciada pelos bordos, longitudinalmente, continuando em 

direção ao eixo da pista. Nas curvas, de acordo com a superelevação, a compressão deve 

começar sempre do ponto mais baixo para o ponto mais alto. Cada passada do rolo deve 

ser recoberta, pelo menos, metade da largura rolada. Em qualquer caso, a operação de 

rolagem perdura até o momento em que seja atingida a compactaç'ão especificada. 

Durante a rolagem não são permitidas mudanças de direção e inversões bruscas 

de marcha nem estacionamento do equipamento sobre o revestimento recém - rolado. 

As rodas do rolo devem ser umedecidas adequadamente, de modo a evitar a aderência 

da mistura. 

Abertura ao tráfego 

Os revestimentos recém-acabados devem ser mantidos sem tráfego até o seu 

completo resfriamento. 

4. TRANSPORTE DE MATERIAIS E INSUMOS 

As distâncias consideradas para transporte dos componentes do CBUQ e da 

Mistura são as seguintes: 

1 TRANSPORTE DO CBUQ - DMT ENTRE A SEDE DE MONSENHOR TABOSA E APRAZÍVEL 

= 186,00 KM 

Praça 7 de Setembro, 15 • Centro - Monsenhor Tabosa/CE - CE 
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2 TRANSPORTE DA EMULSAO ASFALTICA RR-2C DA REFINARIA ATÉ A OBRA - DMT ENT 

FORTALEZA E A SEDE DE MONSENHOR TABOSA = 282,00KM 

Os transportes do filler do fornecedor (Fortaleza) até a usina (Aprazível) ---> 

DMT= 254,00km e CAP 50/70 da refinaria (Fortaleza) até a usina (Aprazível) ---> DMT= 

254,00km estão incluídos no orçamento. 

O transporte de brita e pó de pedra terão custos zerados, posto que os potenciais 

fornecedores destes insumos são encontrados no distrito de aprazível - sobral, mesmo 

local projetado para a usina de CBUQ. 

A composição (em peso) do CBUQ para efeito de consumos dos materiais a 

serem transportados foi considerada conforme tabela abaixo: 

COMPOSIÇÃO DO cauo 

ITEM MATERIAL 
% 

Volum* 
CONSUM0fm,

DE CRIA_ 

1 CAI' ROO 6.00% 0.1360 1 

2 FUER 2.00% 44.00 Kg 

3 BRITA 50.00% 0.7860 ro 

4 PÔDE PEDRA 42.00% 0.6160 rnt 

S. SERVIÇOS FINAIS 

Serviço de desmobilização dos equipamentos e distâncias abaixo: 

VIBROACABADORA DE ASFALTO SOBRE 
ESTEIRAS, LARGURA DE PAVIMENTAÇÃO 
1,90 M A 5,30 M, POTÊNCIA 105 HP 

1,00 
186,00 

CAPACIDADE 450 T/H 
ROLO COM PAGADOR VIBRATORIO 
TANDEM, ACO LISO, POTENC1A 125 HP, 
PESO SEM/COM LASTRO 10,20/11,65 T, 

1,00 DISTÂNCIA DE VOLTA 
DE MONSENHOR 

186,00 
LARGURA DE TRABALHO 1,73 M 

TABOSA A SOBRAL-CE 
TRATOR DE PNEUS COM POTÊNCIA DE 85 ----> DMT = 186KM 
CV, TRAÇÃO 4X4, COM VASSOURA 1,00 186,00 
MECÂNICA ACOPLADA 
ROLO COMPACTADOR DE PNEUS, 
ESTATICO, PRESSA° VARIAVEL, POTENCIA 
110 HP, PESO SEM/COM LASTRO 10,8/27 

1,00 186,00 

T, LARGURA DE ROLAGEM 2,30 M 

6. SINALIZAÇÃO VIÁRIA VERTICAL E HORIZONTAL 

Compreende a pintura das faixas de travessias de pedestres, setas de indicação 

de movimento, linha de retenção, linhas contínua dupla e linha simples co tinua com 

tinta termoplástico por extrusão. O detalhamento das cor CEPDffiEARIAS NETO 

..a@mo;FsGe-en:hR5oN"irtel).8ai°9:67CosibaC187.5:3e5-41.5:8:5v.3 
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especificadas no projeto gráfico. O projeto de sinalização horizontal está de acordo co .‘, st st,
.) ' 

• „,,,,,to" 
as Normas no Conselho Nacional de Trânsito no Manual Volume IV — Sinalização 

Horizontal. 

Compreende o fornecimento e instalação de placas especificadas em projeto. Os 

pictogramas e textos podem ser aplicados por serigrafia ou película, bem como esmalte 

sintético ou pintura eletrostática retrorrefletiva. Possuem tamanho especificado em 

projeto, com suporte em barrote 3"x3" devidamente aparelhado, com altura livre de 

2,00m. Os suportes devem ser fixados de modo a suportar as cargas próprias das placas 

e os esforços resultantes da ação do vento, garantindo sua correta posição. O projeto 

de sinalização horizontal está de acordo com as Normas no Conselho Nacional de 

Trânsito no Manual Sinalização Vertical de Regulamentação e Volume II — Sinalização 

Vertical de Advertência. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A fiscalização da obra ficará a cargo da Prefeitura Municipal de Monsenhor 

Tabosa- CE, através de um engenheiro legalmente habilitado para os serviços, e com 

amplos poderes de "liberdade de ação", na condução do desenrolar da obra, em 

epígrafe. - A liberação das faturas correspondentes a serviços executados dependerá 

sempre da aprovação da fiscalização, através de boletins de medição. 

ENGENHEIRO CIVIL 
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Anotação de Responsabilidade Técnica - ART 
Lei n° 6.496, de 7 de dezembro de 1977 CREA-CE 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Ceará 

1. Responsável Técnico 

PEDRO CID DE FARIAS NETO 

Titu/0 profissional ENGENHEIRO CIVIL 

ART OBRA / SERVIÇO 

No CE20241352326 

INICIAL 

RNP 0616555803 

Registro 0618555803CE 

Empresa contratada V6 CONSTRUTORA E ASSESSORIA TÉCNICA LTDA Registro 0010375139-CE 

2 Dados do Contrato  

Contratante PREFEITURA MUNICIPAL DE MONSENHOR TABOSA 

PRAÇA 07 DE SETEMBRO 

CompIemento Bairro CENTRO 

Cidade MONSENHOR TABOSA UF CE 

CPF/CNPJ 07.693989/0001.05 

NA 15 

CEP 63780000 

Contrato 20220310001.1 Celebrado em 24101(2024 

Valor 125 3.400.00 ripo de convatan:e. Pessoa Jurídica do Direito Público 

Açâo Insttucional NENHUMA • NÃO OPTANTE 

  3. Dados da Obra/Serviço  

AVENIDA RAUL BARBOSA, PUNO) LEITÃO E MAJOR VENTURA Na SN' 

Complemento Bairro CENTRO 

Cidade. MONSENHOR TABOSA UF. CE CEP 63780000 
Data ao ince 24)01/2024 Previsão de termino: 31/12/2024 Coordenadas Geográficas 4.787692, -40 065506 

Fina:idade Infrantrutura 

PropneLito PREFEITURA MUNICIPAL DE MONSENHOR TABOSA 

Cosigo: Nilo Especificado 

CPF/CNPJ 07 693 989/000105 

  4 Atividade Técnica  

14- Etabocação Quantidade Unidade 
80 • Pronto > GEODESIA > GEORREFERENCIAMENTO > DE GEORREFERENCIAMENTO > 9.970,48 rn2 
(346 ti -URBANO 

80 • Projeto > TRANSPORTES > INFRAESTRUTURA URBANA' DE PAVIMENTAÇÃO > 14 2 12 • 9910.48 m2 
ASFALT1CA PARA VIAS URBANAS 

80- Pronto > TRANSPORTES > SINALIZAÇÃO > DE SINALIZAÇÃO> 1491.4 • VLARIA 9,970.48 m2 
80 • Projeto > TOPOGRAFIA > LEVANTAMENTOS TOPOGRÁFICOS BÁSICOS > DE 9970.48 rn2 
LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO> 033.1 1 3. PLANIALTIMETRICO 
38 - Espoofie.ação > TRANSPORTES > INFRAESTRUTURA URBANA > DE PAVIMENTAÇÃO > 9970.48 m2 
$42,1 2- ASFÁLT1CA PARA VIAS URBANAS 

38- Especificação > TRANSPORTES > SINALIZAÇÃO 'DE SINALIZAÇÃO >149 Ia -VIÁRIA 9970.48 m2 
35 • Elecoração do orçamento > TRANSPORTES > INFRAESTRUTURA URBANA > DE 9.970.48 m2 
PAVIMENTAÇÃO' 04 2 1 2 • ASrÁLTICA PARA VIAS URBANAS 

35 • Elaboração de orçamento > TRANSPORTES > SINALIZAÇÃO > DE SINALIZAÇÃO > /4 9 1 4 • 9970.48 m2 
VIÁRIA 

Após a conclusão das atividades !ecoas 0 prOOSNonal deve proceder a baixa nesta ART 

5, Observações  

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA COM CEVO EM DIVERSAS VIAS DO MUNICIPiO DE MONSENHOR TABOSA/CE 

8 Doei/rações  

• Declaro que estou cumprindo as regras de acessibilidade previstas nas normas IlKnicas da ABNT. na legeslaçao especifica o no decreto n 
5296(2004 

  7 Entidade deClassa  

NENHUMA NÃO OPTANTE 

A shmortodada clfrata ART “Cle >Cf >enricasaem mas //rnra-co aceet DONO! 
Repasso cen 2501.2024 as 11 06 18 

onver atace 053 bs 

'48 (85)3453-5800 

falecanolcoCaeaca Reg ir 

FÉ! (55) 34.5.3.31104 ,fflirg 
o 

ElO 

5 
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Anotação de Responsabilidade Técnica - ART CREA-CE Lei no 6.496, de ide dezembro de 1977 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Ceará 

  8 Assinaturas  

Declare sedem vetdadeeaS as Abundei*, acima 

104,0 

cie  cie 

ART OBRA / SERVIÇO 
No CE20241352326 

-c 
RO CID DE FARIffigintes

NGENHEIRO CIVIL 

CPF: 051.897.673-45 it Fis 

CREA - RNR 061855580

cata PREFEITURA MUNICIPAL DE MONSENHOR TABOSA CNPJ: 
07.693.9111,000145 

9. Informações  

• A ART o válida somente quando quitada. ~dama apresoinaçâo do comtwvanle do pagamento ou conferencia no Sde do Cita 

  10 Valor  
Valor da ART: RI 99.6E Registrada em 24/01/2024 Valor pago: RI 99.64 Nosso Número. 8216718913 

A eutentõdeoe Oeste ART poOe set ventocacel uni nept fIcree.oemiee.comOrtpubtCOL COM a dava rytAt 
imonneo em 28.01,2021 ai Oti la . t91 7222 NI 

~me ~Ca 0c9 

tcé MS} aass.seao 
lalacceS. fr
Fas In) 345:14804 

1111 CREA-Cg 

RA 
""S, 
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y T 

0alktCut,A0 DOS SERVIÇOS DT PAT/IMINTAÇÃOASRALTICA COM 031.10 CM =MAS WS 00 MUNICTPIO ORMONSOINOR T ~SIM 
LOCAL: MN 00 MUNICIPIO 04 MONVNITOR 
FONTE $1.0041 185W CILSOVRAÇÃO SENTRA/ANO 20N/01 / SIGONOVO 1923/30 DLTOMRAÇA0 //1401•30 1T14 / LEIS 1001115•114.1514 010115414 71.31% IMEMSALISTAT 
DATA: 33201/3024 

19M1014A ORÇAMENTÁRIA 

ITEM LAMA COO '0E5~0 DOStR%20 UNO I C/0/1144 "n " SEM
1RSI 

IRS) 

0 ADIA114~0 LOCAI 
1 1 PROPVIT CAIAI 1 ADVMSTRAÇA0 10(AL na %ou LL I 10300 115 374.0* 15 M45 RS 

UNI TOTAL TINI 1.0 

3.0 SERVIÇOS PRIUMINARES 
II SUMIRA 1 C1937 RAZA5 PAVAO DL OVA N48 1200 R$ 111101 AS v..z2 R$ 
2 ILINTRA 0878 LOCAC.10 DA OBRA CCAT 441TO110 TOPOGRAT COT  UMA 35000 M2I TTA 1 07 RS 557.97 RS 117.91 As 

2.3 UNIRA CA997 
MOVTEACAO N ECTJ010117.70S EM CAVALO MiC20.010C/ PRANCHA DT 3 
1005 

CM 744.00 AS SAT AS LOS RS 

SUA TOTAL fft111 3.0 

10 rawaurtarrio 00 541136* vtaago 

I SENTRA C3238 
PINTURA DE UGACÁO EXECTX40(snwegn- ENTRE A MV PEDRA TOSCA 
(A CAMADA DE ROLAMENTO 

MI 30693.0 RS 030 RS 2,06 RS 

3 StINSRA/ANP 12519 
VA/L580 ASTALTICA RA 1C- BOI s 15." T (MAS A PAV atou roscas a 
cama.vi Ca ROLAMENTO 

4.11 RS 363349 RS 544.96 RS 

I SIINTRA CIISS CONCRETO BETIANN050 USINADO À (11.1001 Can 15É14.834531 M 534.67 R5 730.11 RS 48.17 RS 

34 SEINTITEANP Ia MS OMENTO AsPAtnCO (AP 50/71). BOI . as.av 76.92 RS 4 450.149 AS 72/.63 AS 

SOIS TOMA nal 30 
4.0 TRAMPOint De MAISRIAIS INSURAOS 

II MINEM 1000.7 

TRAASPDRIT COMEROAL DE MATERIAL REILIMII050 40011418 14 0.6% • 
61.641 , 04.44 • 186.0X44 ITRANSPORTT DO CAVO DF ATTRAZISIT 
100449/010* TaCrIA7 

78971 RS 17).26 RS 36.33 

4 1111411TA 101)1É 
TRANSPORTI COMERCIAS 01 MATIRTM 40‘41904050 A fika0 057x . 

35.441. a% • 15.004 zwAT • 242.404411144h5PoRTI (7A opuLsAo 
Ra2C Of 4ORTALI7A A 6.0445ENNOR TAS~} 

4 t RS 71630 RI 12.43 

43 stiNSRA C3311 
TRAMPLIRTE COMIRCIAL EM RoC30514 PAvIMINTAba et 49X) 51), - 

15.0314 MAI • 28230rm ITRANSPCATT 00 FRISA DO 401INECECOR ENTRE 
TOA I AULA t MONSEN000 334053) 

24.59 PS 138.18 V 20.73 RS 

44 SEINTM /0002 
MANSPORIt COMERCIAI C4 MATERIAL Dr sriaN050 À OUINTI. IV: 040 • 
63.643.60'. 11.00• DM1 • 282.000.111RANSFO4IC Doca> 50/7300 
11311317<100R ENTRE 'CAIAM* E MONUT0.04 1A15054.1 

7179 AS 210E4 AS 34.63 

Sul TOTAL ntm 4.0 

5.0 50441.44.00VLMIAWRI1CAL 1/4041120/1741 

SI SiOtO MOVO 5213609 
hri1istA0( 14TAS naaapos com macausrao &roa ulauSao 
LSPL550RA ot 3.03131 

MI 379.43 AS 59418 RS 1016 RS 

5.2 'FINFO% (33544 PLACA Of REQ.PLAMEMTAÇAINAOVVITENCia fu livA Em £Lowsl0 M: 387 As 50494 AS 193450 RS 

5.3 SE INFRA C3119 4404110144triv0 4ASNCC4RECIONAL 10444“0.404104APucAno UN 112.03 As 54.2* 85 12.73 As
5L48 TOTAL 1101 10 

AO SERVIÇOS man 

II 36110 IA C4993 
011410801LITEAT3 DL MINPAMOTTI 03 EM CA VALO M1C,ÂNTCO Cl PRANCHA 
D( 181101 

CM 74.1 CG RS sol RS 303 

SUS TOTAL TTIPA 4 0 

UNET. COM TOTAL PARCIAL E/ 
ADI IIMI (RSI 

A5::,1 RS 452%30 

45154.03 

22621 
VA% 

636 

0.7191 

016 

4.374,95 

27846 

229,59 

215.03

151191 

:asa, 

29.10,4 

12014 

7030 
5.5094 

0.45% 
TOTAL GCRAL COM AN INUMO VLSI 10000% 

IMPORTA O PRESENTE ORÇA/AV/70 O vA1OR TOTAL Ot AS I 001.7431W ¡um 400040. Novi MIL DUZ(NTOSC TREs RINS OITENTA aNTAvOSI 

!IS 1 714.76 
AS 77/71 

AS SoS.64 

711041 

AS 3139.13 

RS 700446.47 

RS 344 4114.21 

RS 429 49025 

RS 602.32451 

R$ )64 147.91 

AS : moi 

RS 3 10740 

RS 19 587.33 

RS 293.639.24 

RS 4366041 

R5 I 579 37 

RS 7 090,03 

RS 5S.535.71 

RS 4508.64 

AS 4 SOM 
RS I003203S 

O CID DE FARIAS NETO 
ENGENHEIRO CIVIL 

E: 051.897.673-45

EA RNP 0618555803

P119 ai 50.1111.00. TO IS Cernia Mceamhor 740058-Cl. COT. 63780-000 Ural vacava. onvt11120~1.0zen 144 1101,36%1312 / rnotaanneruoosa II4G,Iv 
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OGRA: EXECUÇÃO 00SSiRVIÇOS DE PAIAMINTACAO ASSALTO COM nua EM DIVERSAS VIAS 00 MUNICÍPIO DE MONSENHOR TABOSAKE .;!.. 

LOCM: SEDE DO MUNICIAI() 0( MONS/1010R TASOSACE : 

FONTE: SUN FM 21 SEM DISONERACAO / MINERA/ANA 2024/01 / SK RO NOVO 2023/1014M CKSONERAÇA0 //11C11•20.97% /1EIS SOCIAIS•114.15%0101USTAI, 71.31%

Au j j 

DATA 21/01/2014 

MEMORIAL DE CALCULO 

nem DF SERiÇÃO DD SERVIÇO UNO 
Na OE roam% 

SEMELHANTES 
(OMAR/MENTO / 

PERIMETRO (MI 
ALI (Mi U 

MEDIDA UNURIMI.

RGEM) **CAEM/10u 

I VOLUMEEMIT 

1.0 SERVIÇOS PRELIMINARES 

2.1 Puas PADILAO or 011tA M2 
Pu( A DE OBRA PADRAD 1.00 .00 1,00 I 12413 

TOTAL 
1-•• ••W_ 

n 1.0CAUTO DA OBRA COM AUXILIO TOPOGRANCO (ÁREA »SOCO mIE NA 
um N5A0 co 

TRECHOS 1 i 10 691.41 
TOTAL EMA 1031113Al.., 
TOTAL WIT 

23 
MOMILOACÁO DE EQUIPAMENTOS EM CAVACO MECÂNICO C/ 

PRANCHA DE E IMOS 
 EM 

VieROACMULDORA DL AgALTO SOBRE ESTEIRAS. TARGURA DE 

AMMENTACAO 3% M A 5.30M. POTÉNOA las IIP CUMODADE 
454:111S 

1,01 

DISTANCIA DE IDA DE SOBRAL -CE A 
MONSENMOR neasA - -.• • OMT - 

1116KM 

19600 186.00 

*010 COMPACTADOR VEBRATONO !MODA. ACO LISO, Pormos 

125 NP. PISO SIM/COM LASTRO 10.20/11.651, LARGURA DE 
TRABALHO! 71 M 

1,00 (9400 188.00 

TRAMA DE PNEUS COM POTENCIA DE ES CV, rAsroko 414. COM 
VASSOURA MECANICA AU:PEADA 

1.00 16600 EM XI 

ROLO (OMPACIADOR DE PNEUS. trunco. PRISSA0 VAREAVET. 
POTENCIA 110 NP. PESOS(M/COM LASTRO 10.8/311, LARGURA DE 
INNAGEM 2.30 NE 

100 19600 1136.00 

TOTAL
.. 

Ia PAV/MENTAOTO DO SISTEMA V/41410 

3.1 
MATUPÁ (1( LIGAÇÃO- EXECUÇÃO ISARMISP1. ENTRE A PAV. 

PEDRA TOSCA I A CAMADA ON ROLAMENTO 
 MI 

als1,,RA DF LIGA( ACT 10 693 42 
TOTAL .......... a .W .L.O. 

1.2 
EMULSÃO AsrAnn RR 21 . sol • momo . trama A PAV. PEDRA 
TOSCA t A CAMADA DE ROLAMENTO 

r 

E MI.13.10 P,NTURA DE lIGAÇ AO 0.000451/M1 E 1.81 
TOTAL 

.~~... ..e..., 

3.3 CONOUTO BETUMINOSO USINADO A QUENTE. CAUQ IS/TRANS?) MI 

VOLUME DE C Bull • AREA DA MANEIAM LiOACLO E 5CM OE 

ESPESSURA DA CAMADA Dl ROLAMENTO. OU SEM. (TEM 3 125CM) • 
VOLUMEDE MOA SER A.PLKADCINA VIA PUA CAMADA IN 

I 

514.6/ 

ROLAMENTO 

TOTAL 
•Lm •max 

ti CIMENTO ASSALTEIO (AP 50/70 . ADI • 13.00'4 T CM1C1 IM31 DENSIDADE t'7/M3} NI DOSAGOA E 

(AP 1E).(7D 1 534.67 2.40 6.00% 1 76"7 
I TOTM 

m •W s. 

6.0 RANSPOITE DE MATERIAIS E INIUMOS 

4.1 
TRANSPORTE COMERCIAL DE MATINAL BETUMINOSO À QUENTE 

Y • 0.6011 • 61.441. OMT • 1116.00XM [TRANSPORTE DO (SUO Dl 
APRAZÍVEL A MONSENHOR TABOSA) 

I 

T VOLUME (Mil V T/443 

TRANSPORTE CO MO CrYT ESTAI À if DF 'DE 1.40NIP4N341 
ma05A A APRAIRE 1 

5141,67 2.40 3 2621: 

TOTAL .L . a ...2113 

41 2 

TAANNIORTE COMERCIAL DE MATERIAL BETUMINOSO A FRIO IV • 

OSTIT • 55.44/- MN • 35,00%- DMI • 262.00104 (TRANSPORTE DA 

EMULSÃO AMMTKA RA.IC DE FORTALEZA A MONSENNOR 
TATEOU] 

T CONSUMO UI 

I RAN5PORT E DA EMuLIA0 AM AL 2CA101-7( DE REFINARA ATE A 

ORAR - DM,  ENTRE FORTALEZA (A SEDE DE MONSENHOR TABOSA • 
712.03IEM 

ABICO 4.41 

• AI AIO 

Ai 
litas1PORTI C ame (Mim em mann* PAviMe AMADA Ir • LAIA) 
lItel• 15,00% - DM/ • 212.00KM (TRANSPORTE 00 FUER DO 
FORNECtOOR ENTRE FORTALEZA E MONSENHOR TAXEM) 

T UNJO (Mi/ DENSIDADE rité;i %DOSAG(M 

TRANSPORTE DO' TUA 00 TORNECl DOR ATE A USINA DMI ENTRE 

FORTALEZA E MONSENHOR IMIOSA • 2112,004CM 
adi,/ 2.30 2,0014

tarm I asa 
.....~../". N 

Praça 07 de SeteeTtoo, ne 15 Cemso, Momerim• Tatou-CE. CEP CIMO-000 E mal! prefeitura ommt#Eirtniail com TO (5131 369611:7. hrtm // 

t•P 

CIO DE FARIAS 11E10 
ENHEIRO CIVIL 

05/.t97 673-45 

EA- RNP 0618555803 



X4} tmm_eház~. ... . 
ORRA ma* DOS SERVIÇOS OE PAVIMENTAÇÃO AS, MOCA COM CIMO EM DIVERSAS VIAS DO MUNIS*/ DE M0145E711011 TAIROSA/CE 

.  'LOCAI: IX 00 ~HUMO CA MONSINHOR TA1101A.CE 

FONTE, SARO" 111 SEM MIONERAÇÃO / 11171FRAblEFP 1014/01 / S1CIRO NOV01023110 SEM DESONERAÇÃO // BC4• 20.97% / LEIS SOCIAIS•114,15% 11401115TM; 7 1.3 ax ¡MENSAL TÁ5lit".
DATA: 11/01/2024 

MEMORIAL DE CALCULO 
4.4 TRANSPORTE COMERCIAL DE MATERIAL BETUMINOSO À QUENTE T <suo (.41; ovisranf 071431 'A DOSAGEM 

TRANSPOR t t ou cAp 501004 RE ; rNARÍA AU A u SI NA • DM,. 

232.0XIV 
534.6? 1,33 6.00% an 

TOTAL ....... .Nit 
oBsERvAÇÃ0 01 tRANSPORTE 00 CEK/0 DA USINA I4PR42IVE0 ATE A OBRA IMONSENHOR TATIOMI ..-> DMT* 1813.00EM 
OBSERVAÇÃO 03 TRANSPORTE 00 011/0 DA USINA (APm.DVEL) ATE A OBRA IMONSEIDIOR TABOSAI --> OMTA luxam 

CtBSERVAÇÁO 08 TRANSPORTE 00 EMULSÃO ASTALDCA RR.2C DA REFINARIA (ICIRTALEZM ATE A ORM (MONSENHOR TABOSA).... DAC. 281,0X74 

OBSERVAÇÃO 04 TRANSPORTE DO EMLASA0 ASENTKA R11-2C DA REFINARIA (FORTALEZA) ATE A OBRA (MONSEMICIATABOSA) --> DMT• 282.03RM 
DISCAVA • OS- TRANSPORTE DO PIELA DO FORNECEDOR IMMTALE2A1 ATE A USINA IAMMIVELI • • > DMT. 354~4,4 

oasravacAo 06 TRANSPORTE DO CM 50/70 04 RFT INANA (100TMEZA) AU A LIS/NA 1ANTMIVEM > DMT. 254.003Cm 

OBSERVAÇÃO 07 NA COMPOSIÇÃO DO CRUO TER-St -Á BRITA E Pó OF PIORA. POREM OS CUSTOS DE TRANSPORTE SÃO ZERADOS . POSTO OVE OS 
OBSERVAÇÃO os couPosicko oo nue 

ITEM MAMAM 14 VOLuME 
CONSUMO /M3 

Of CAIO 
1 C&P 50/10 AO" 0.11607 
3 IitLER 2.0214 44 k»KG 
3 BRITA 50.00% O. :MOVI 

4 PO Of PEDRA 42,00N 0.660553 

5.0 SINALIZAÇÃO VIÁRIA VERTICAL E HORIZONTAL 

S.1 
PINTURA OE SETAS E nanoos com TERMOPLÁSTICO POR 
EXTRUSÀO • ESPESSURA 0( 3,0 MM 

 842 

IOENA SiMPL IS SECCIONAM& - IMS 1 '51 CO 2.00 1 0.10 30.10 
: OHM DE RETINÇÁO tRE 1.02 1.60 0.10 4 51. 
I ARAS UA CICLD, AtitA 1.03 MODO 0.60 /Moa 
(AM IX PEDI SIRLS £3.00 3.00 040 SIGO 
/CORADOS AREA4 1.40 
ANCAS GE PASSAGEM DA C ICLOTAI XA ÁREA. 3.67 

TOTAL 
..~..~.. 

S-2 
PLACA DE RIGutAMENTAÇÃO/ADVVETÉNCiA REFIETTIM EM 
ALUMIADO 

M2 

111C4 A-3 ,1 -PASÇAittlIf SNALQADAQ' PLOLVMS" 4,00 MIA 0.20 ORO 
"At> 4.424 E A 4,74 *i•000 01 /53 TA 04./PIA'l "10.10f PISTA 

4,03 ÁREA 0.20 2.80 

o ao A O 1,03 ÁREA 0.20 0,20 
- 3.10 

S-3 
ToLOgo MMETWO MONDOIRECONAL 

FORSECIPAINTO/MUCAÇÃO 
 UH 

21210.16m ClaQf lixa 112.00 

6.0 SfAvIC 05 FINAIS 

G .1 
DtSmOINIZAÇA0 DE EQUIPAMENTOS EM CAVALO MECÂNICO C1 

RELINCHA DE 'EIXOS 
 EM 

vd3A0ACARADOEtA DE ASFALTO SOME WORM. LARGURA DE 
PAVIMENTAÇÃO 190 M A 5,30 M. POTENCIA 105 HP CAPACIDADE 
4501/K 

1,00 

DISTANCIA DE VERTA DE 
MONSENHOR TMOSA A SOBRAL-a - 

• P DIAT • 111EAM 

146.00 MOCO 

ROLO COMPACTADO/1 ViMATORIO TAROU!. ACO LISO, POTENCiA 
125H), PESO SEM/COM LASTRO 10.20/11.65 T, LARGURA DE 
TRABALHO 1.73 54 

1.00 :16.00 IMMO 

TRATOR 04 PNEUS COM POTENCIA DEIS CV. TRAÇÃO 414. COM 
VASSOURAMECÂNICA ACOPIADA 200 116.00 186.00 

11010 COMPACTADOR DE PNEUS. ESTAMO. PMSSAO VAMAVEL 
POUNCIA 110 NP. PISO SEM/COM LASTRO 302/377. LARGURA Dr 
ROiAGEM 1,30 M 

300 INDO 1116.00 

I TOTAL 744,00 

O CID DE FARIAS NETO 
ENGENHEIRO CIVIL 

F: 051.897.673-45

REA - ANP 0618555803 

Praça 01 de Setembro. rt4 IS Cenho, MonenIwe Tabou.a. CEP: 61780030 E.rnell: preferiu,/ Rounl.hotm•J Tom 10 1441 1117. helm // monlenNortabou ce Ror te 
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 MONSENHOR 1ABOSA 
if ?ta,. :Wl. Mis der etdo• 

OBRA: EXECUÇAO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTACAO ASFALTICA COM CBUO EM DIVERSAr: 
VIAS DO MUNICIPIO DE MONSENHOR TABOSA CE 
LOCAL: SEDE DO MUNICIPIO DE MONSENHOR TABOSA-CE 
FONTE: SEINFRA 28 SEM DESONERAÇAO SEINFRA ANP 2024 01 SICRO NOVO 2023 10 SEM 
DESONERAÇÃO BDI=20.97% , LEIS SOCIAIS=114,15% (HORISTA); 71,31% (MENSALISTA) 
DATA: 23 01 2024 

AV. RAUL BARBOSA / AV. PLÍNIO LEITÃO / RUA MAJOR VENTURA 

TRECHO EXTENSÃO (M) 
LARGURA  (M) AREA (M2) 

INICIAL FINAL MEDIA 
E00-E01 20,00 13.65 13,77 13,71 274.20 
E01-E02 20,00 13.77 13.91 13,84 276.80 
E02-E03 20.00 13,91 13.80 13,86 277.20 
E03-E04 20.00 13.80 13.75 13,78 275.60 
E04-E05 20.00 13.75 13.67 13,71 274.20 
E05-E06 20.00 13.67 13.60 13.64 272.80 
E06-E07 20.00 13.60 13.43 13,52 270,40 
E07-E08 20.00 13.43 13,27 13,35 267.00 
E08-E09 20,00 13,27 13,14 13.21 264.20 
E09-E10 20.00 13.14 13,21 13,18 263,60 
E10.E11 20.00 13.21 13.15 13.18 263.60 
E11-E12 20.00 13.15 13,08 13.12 262.40 
E12-E13 20.00 13.08 13,00 13.04 260,80 
E13-E14 20.00 13,00 13.14 13.07 261.40 
E14-E15 20.00 13.14 13,29 13.22 264.40 
E15-E16 20.00 13.29 13.48 13.39 267.80 
E16-E17 20.00 13,48 13.72 13.60 272.00 
E17-E18 20,00 13,72 13.74 13,73 274,60 
E18-E19 20.00 13,74 13,63 13,69 273.80 
E19-E20 20.00 13.63 19,74 16.69 333.80 
E20-E21 20,00 19,74 17.68 18.71 374.20 
E21-E22 20.00 17.68 15.65 16.67 333.40 
E22-E23 20,00 15.65 15,14 15.40 308.00 
E23-E24 20.00 15.14 14.69 14.92 298.40 
E24-E25 20.00 14,69 14.99 14.84 296.80 
E25-E26 20.00 14.99 15,69 15.34 306.80 
E26-E27 20.00 15.69 15.96 15.83 316.60 
E27-E28 20,00 15,96 15.88 15.92 318.40 
E28-E29 20,00 15.88 15.79 15.84 316.80 
E29-E30 20,00 15.79 15.94 15,87 317,40 
E30-E31 20.00 15,94 16,26 16,10 322.00 
E31-E32 20.00 16,26 16.63 16.45 329.00 
E32-E33 20.00 16,63 16.44 16.54 330.80 
E33-E34 20.00 16,44 15.97 16.21 324.20 
E34-E35 20,00 15.97 15.93 15,95 319.00 
E35-E36 20,00 15.93 16,00 15.97 319.40 
E36-E37 20.00 16.00 16.00 16.00 320.00 
E37-E38 20,00 16.00 15,80 15.90 318.00 

E38-E38+4.65 4.65 15.80 15.68 15.74 73.19 
COMP. TOTAL (M) 764,65 AREA TOTAL (M2) 11.292,99 

DESCONTO AREA DOS CANTEIROS (M2) 599,57 
AREA DE PAVIMENTA AO M2 10.693,42 

AO. 

O CIO DE FARIAS NETO 
ENGENHEIRO CIVIL 

F: 051.897.673-45

Praça 07 de Setembro, n9 15 Centro, Monsenhor Tabosa-CE, CEP: 6.s 
gfréãifNP 0618555803 

prefeitura.pmmt@hotmail.com. Tel.: (88) 3696-1117, https://www.monsennortabosa.ce.gov.br. 
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a. 
OBRA: EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA COM CBUQ EM 
DIVERSAS VIAS DO MUNICIPIO DE MONSENHOR TABOSACE 

COMPOSIÇÃO DE BDI 

COD DESCRIÇÃO % 

Despesas Indiretas 

AC Administração central 4,01 
DF Despesas financeiras 1,11 
R Riscos 0,56 

Beneficio 
S + G Garantia/seguros 0,40 

1 Lucro 7,54 

I Impostos 5,65 
PIS 0,65 
COFINS 3,00 
155(5% sobre 40%) 2,00 
CPR8 ( 4,5%, Apenas quando tiver desoneração INSS) 

TOTAL DOS IMPOSTOS 5,65 

1 BDI = 

3D1 =
(1+ + R + G)(1+ DF)(1+ 1.) 

1 
(1— I) 

MONSENHOR TABOSA-CE, 24/01/2024 

Praça 07 de Setembro, n2 15 Centro, Monsenhor Tabosa-CE, CEP: 6 
prefeitura.pmmt@hotmail.com. Tel.: (88) 3696-1117, https://www.mons 

20,971

O CIO DE FARIAS NETO 
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ENCARGOS SOCIAIS SOBRE A MÃO DE OBRA -SEM DESONERAÇÃO 

OBRA: EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA COM CBUQ EM DIVERSAS VIAS DO 
MUNICÍPIO DE MONSENHOR TABOSA/CE 

GRUPO I DISCRIMINAÇAO I HORISTA % MENSALISTA % 
GRUPO A 

A.1 INSS 20,00% 20,00% 
A.2 Serviço Social da Industria(SESI) 1,50% 1,50% 
A.3 Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial(SENAI) 1,00% 1,00% 

A.4 Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária(INCRA) 0,20% 0,20% 

A.5 Serviço de Apoio a Pequena e Média Empresa(SEBRAE) 0,60% 0.60% 

A.6 Salário Educação 2,50% 2,50% 
A.7 Seguro Contra Acidentes do Trabalho(INSS) 3,00% 3,00% 
A.8 Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) 8,00% 8,00% 
A.9 Serviço Social da Construção Civil (SECONCI) 0,00% 0,00% 

Total do Grupo A 36,80% 36,80% 
GRUPO B 

Bi Repouso Semanal Remunerado 17.85% Não incide 
B.2 Feriados 3,71% Não incide 
B.3 Auxilio - Enfermidade 0,87% 0,66% 
6.4 132 Salário 11,03% 8,33% 
6.5 Licença Paternidade 0,07% 0,05% 
6.6 Faltas Justificadas 0,74% 0,56% 
6.7 Dias de Chuva 1,59% Não incide 
6.8 Auxilio Acidente de Trabalho 0,11% 0,08% 
8.9 Férias Gozadas 12,35% 9,33% 
8.10 Salário Maternidade 0,04% 0.03% 

Total do Grupo B 48,36% 19,04% 
GRUPO C 

C.1 Aviso Prévio Indenizado 5,52% 4,17% 
C.2 Aviso Prévio Trabalhado 0,13% 0,10% 
C.3 Férias Indenizadas 1,72% 1,30% 
C.4 Depósito Rescisão Sem Justa Causa 2,87% 2,17% 
C.5 Indenização Adicional 0,46% 0,35% 

Total do Grupo C 10,70% 8,09% 
D TAXAS DAS REINCIDENCIAS 

0.1 Reincidência de Grupo A sobre o Grupo B 17,80% 7,01% 

D.2 
Reincidência de Grupo A sobre Aviso Prévio Trabalhado 
e Reincidência do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado 049% , 037% ,

Total do Grupo D 18,29% 7,38% 
TOTAL(A+B+C+D) % 114,15% 71,31% > 

MONSENHOR TABOSACE, 24/01/2024 

Praça 07 de Setembro, n9 15 Centro, Monsenhor Tabosa-CE, CEP: 63 
prefeitura.pmmt@hotmailcom. Tel.: (88) 3696-1117. https://www.monsen 

O CID DE FARIAS NETO 
ENGENHEIRO CIVIL 

Sb 051 .897.673-45

FA RNP 0618555803
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OBRA EXECUÇÃO DOS SE RV1C OS Dl PAVIMENTAÇÃO ASSAI TICA COM CM Em DIVERSAS VtÁS 00 MUNIC1990 DE MONSENHOR TAPOSA/CE 

LOCAL. SEDE DO MUNICÍPIO DE MONSENHOR TATIOSA-(E 

MC NSÁL1ST AI 
DATA 23/01/2024 

COMPOSIÇÕES DE CUSTOS UNITARIOS 

CJX)tt Ala restRAÇÁO LOCAL DA 09RA • UNO •• 

414004 osiu PONTE UNJO Dancem MUCO UNITA100 ?MAI 

•. I :R 1E ri/ Ai roxiCS :,.ol RS , U 74 RS 3 999 it. 

•LRÁL VESTIR( DE OBRAS ‘1441014 KnitS O." Ri 49637/ RS 3 ai IS 

SUPTOTAL ITEM 1 1 ai MOA. 

TOTAL PÁRA S MESES RI 17.400.05 

TOTAL SIMPLES • SUSTO? AL 100 274.09 

TOTAL ITEM1.1BM 374.00 
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0811A EXECUÇÁO DOS SERVIÇOS DE PAViMENTAQ10 ASTÁLTICA CO,., (BUO 11,1 DIVERSAS VIAS DO MUNICÍPIO DE MONSENNON TA.110SA/CE 

TOCAI. StOt DO MUNICÍPIO DE MONSENHOR TAITOSA.Ct 

IMENSAUSTA) 

DATA 23/01/2024 
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- 

\i 5120.M.SEMIK!:E.r.: 

PARCELAS DE MAIOR RELEVÂNCIA E VALOR 
SIGNIFICATIVO 

OBJETO: EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA COM 

CRU() EM DIVERSAS VIAS DO MUNICÍPIO DE MONSENHOR TABOSAiCE — MAPP 

2734 

TERMO DE JUSTIFICATIVAS TÉCNICAS RELEVANTES 

ELABORAÇÃO DAS CURVAS ABC DOS SERVIÇOS E INSUMOS 

A partir das planilhas orçamentárias. cabe também elaborar a Curva ABC. assim 

definida no manual de Orientações para Elaboração de Planilhas Orçamentárias de 

Obras Públicas do TCU: 

2.19 Curva ou Classificação ABC de Serviços: tabela 
obtida a partir da planilha orçamentária da obra, na qual 
os itens do orçamento são agrupados e, 
posteriormente, ordenados por sua importância relativa 
de preço total, em ordem decrescente, determinando-
se o peso percentual do valor de cada um em relação 
ao valor total do orçamento, calculando-se em seguida 
os valores percentuais acumulados desses pesos. (...) 
A importância da curva ABC reside na análise das 
planilhas orçamentárias. É relativamente frequente a 
existência de orçamentos com grande quantidade de 
itens de serviço distintos. Em ias circunstâncias, a 
curva ABC de serviços permite a avaliação global do 
orçamento com o exame de apenas uma parte dos 
serviços. (—I 
2.20 Curva ABC de insumos: apresenta todos os 
insumos da obra (material, mão de obra e 
equipamentos) classificados em ordem decrescente nA 
relevância. Para sua confecção. necessita-se da 
composição de custos unitários de todos os sermos da 
obra para o agrupamento dos insumos similares de 
cada serviço. 

A curva ABC de instintos é uma ferramenta que cria várias facilidades para a 
orçamentação de uma obra, proporcionando que o orçamentista refine o orçamento 
mediante pesquisa de mercado dos insumos mais significativos. Tambem auxilia no 
planejamento e programação de obras, pois fornece o efetivo de mão de obra e a 
quantidade dos diversos tipos de equipamentos necessários para a execucão da obra, 

No caso, uma das funções principais da Curva ABC é definir as parcelas mais 
relevantes da contratação sob o prisma economico, a fim de permitir a indicação 
dos serviços cuja execução previa deverá ser comprovada nos atestados de capacidade 
técnica apresentados pelo licitante (requisito de qualificação técnica). 

(88)3696-1117 

 ==ame 
Praça 7 de Setembro, - Centm 

Monumbor Tabosa/CE 
CEP: 63.780-000 

iirrlitunoronsenhiwtabosatjeimmelhott4bosa.te.tov.hr L 
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Ne, 
Do ponto de vista prático, a relevância d95r3t1wfllO pode ser assim resumida: 
Indicar os itens em relação aos quais se deve exigir atestados: indicar o percentual que 
será solicitado nos atestados (até 50% - TCU). Desta maneira resta claro a justificativa 
para a escolha das parcelas de maior relevância. 

MONSENHOR 

.
*4.•-• 

• RA tfi 
t
,

DA LEGISLAÇÃO E DAS JURISPRUDENCIAS 

O que traz a lei sobre as parcelas de maior relevância e valor significativo para o projeto 
em comento, conforme o que dispõe a legislação de regência e entendimento sumular 
do Tribunal de Contas da União - TCU, ia verbis. 

(88)2696-M7 

Lei 14.133/2021 e suas alterações posteriores. 

" Art. 67 A documentação relativa á qualificação 
técnico-profissional e técnico-operacional será restrita 
a: 

II - certidões ou atestados. regularmente emitidos 
pelo conselho profissional competente, quando for o 
caso, que demonstrem capacidade operacional na 
execução de serviços similares de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior, bem 
como documentos comprobatórios emitidos na forma 
do § 3° do art. 88 desta Lei: 

§ 1° A exigência de atestados será restrita ás 
parcelas de maior relevância ou valor significativo do 
objeto da licitação, assim consideradas as que tenham 
valor individual igual ou superior a 4% (quatro por centol 
do valor total estimado da contratação: 

§ Observado o disposto no caput e no § 1: deste 
artigo, será admitida a exigência de atestados com 
quantidades minimas de até 50% (cinquenta por cento; 
das parcelas de que trata o referido parágrafo, vedadas 
limitações de tempo e de locais especificas relativas 
aos atestados. 

Súmula ti; 263/2011 do Tribunal de Contas da União - 
TCu. 

- Para a comprovação da capacidade técnico-
operacional das licitantes, e desde que limitada, 
simultaneamente. ás parcelas de maior relevância e 
valor significativo do objeto a ser contratado, é legal a 
exigência de comprovação da execução de 
quantitativos minimos em obras ou serviços com 
características semelhantes, devendo essa exigência 
guardar proporção com a dimensão e a complexidade 
do objeto a ser executado. 

Praça ide Setembro. 15 —Centro 

Momenhor TabosagE 

CEP: 63 780-003 

prefefiuramonsenhortabosaernonttnhwtabostc, tu 
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CAPACITAÇÃO TÉCNICO PROFISSIONAL (PROFISSIONAL) 

oRA /40, 
t> 1/4

e4" / 
s; 5.0 

• •1•4 

ITENS CCID DESCRIÇAO UND 
3.3 C3155 CONCRETO BETUMINOSO USINADO À QUENTE - CBUQ (5f1RANSP) M2

5 .1 
5213409 Pintura de setas e zebrados com termoplástico por extrusào • espessura de 

3,0 mm 
tvP 

Obs: Através de Certidão de Acervo Técnico do Profissional. 

CAPACITAÇÁO TECNICO OPERACIONAL (EMPRESA) 

ITENS COD DESCRIÇÃO UND QTD 
PROJETO 

a
t 

QTD 
MÍNIMA 
EXIGIDA 

3.3 
C3155 CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE - 

CBUQ (S/TRANSP) 
M2 534,67 30% 160,40 

5.1 
52134 Pintura de setas e zebrados com termoplástico por 

M2
09 extrusão - espessura de 3,0 mm 

379.43 30% 113,83 

Obs.: Através de Atestado is) de Capacidade Técnica. permi indo-se a sorna das 
Quantidades dos itens de parcela de relevância dos atestados para atendimento da 
Quantidade necessária. 

Sendo o que Se é adequado ao projeto executivo e a Lei. 

MONSENHOR TABOSACE, 10 DE MAIO 2024 
PEDRO CIO DE FARIAS NEM 

eNGENHEIRO CIVIL 

r cfp, 053.897 673-4503
, . 

ritEA - RO 06 1185558 
Pedro Cid de Farias Neto 

Engenheiro Civil 
RNP n2 0618555803 

3696.1117 
Praça ide Setembro. 15 —Cerdso 

Mantenho. laboWCE 

CEP. 63.780 COO 

orefedurambrv,enhortabosalfamomenhortalma.ce.gov 



OBRA: EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO ASEÁLTICA COM CBUQ EM DIVERSAS VIAS DO MUNICÍPIO DE MONSENHOR TABOSA/CE 

LOCAL: SEDE DO MUNICÍPIO DE MONSENHOR TABOSA-CE 
FONTE: SEINFRA 28 SEM DESONERAÇÃO / SEINFRA/ANP 2024/01 / SICRO NOVO 2023/10 SEM DESONERAÇÃO // BDI=20,97% / LEIS SOCIAIS=114,15% (HORISTA); 

DATA: 23/01/2024 
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.._ 
cOoica OEUVIL AO Fon! ( npo UNIDADE GIM/MAL* PREGO UNITMVO PREÇO TOIu j AcuviLR...*. CL 

riria; Ç.ne)I TO ASEM. ME) EAP 9044 - E01 15 dr. 1:tvácnA MI 
‘3.4.00 0, ur 05 5 4.7R s :5 iS 1 41,:a 4:SR A 

P 

'COCO lfl#45I &lt COMERCIAL DE IAA, E niAL 61-TUEIPA5j0 A (11JF.140. • V - o r.05 . ti GE: INT • má tiantA 
MA0500107( 0004(K) UI APREZIVEl E en0.51-.5.00.“ 5143~. 

SEVERA fe05:. 1 733 :, OS 209!4' RI me 00. rir 2G C.5 3121 A 

GEIES GOWJE TO BETURIVOSO ~AM A ME0.TE C..6m, .r. TRAN5P. SEER MA inç t. SM GT RS:11146 R$ 14.114M ..” 14 75 3306 G 

:-. 3o0 Erma do irias r 0430610s um lem701:44fara cot 01?..-.1I1 onit-.992 9 i. 3 h nt. NCRO NOVO Son- 95 39293 319 1 3 31 RS 4266231 452 *34" C 

,.. 99 k 1 ADWituTRACAO tOCAL 'MOIRA RHOPR0. .0000 0.5 IS? A. RS 452541M 1 05 010? C 

t,999 

LYYR 

02.199.20 2.1(21. um r‘R zE . 001. 15 co . vita A 060 Ittti/.4 107-.C4 I' A rftuAnA elt POI.Auf RIO 

MAN:51.0141+ COVE Kcal RE 0.E.E14.54. RE I 0.0.41.1050 A tX01J11, i'm r, tax , G1 übi . ea . 1000- , ume 
• "P20010.1 e HUN:Mnft DO CA050 to CO El:XeE:Men Einnt 1-1^J.11.11 L:A E hbowit-015 r5DOEM 

SEVERA AN 
f,

51.n KA 

Ume, a,

:eivar* 

I vil 

• , *4 

RS 4 e rol 25 

I* 2"-.4... 4, 

93 39 MN V 

PI 19511r 

1 99 

Tu 

91291 

4%15 

C 

C. 

(nua TAGRAO REiLE1160 ICE00.01PECKINAA r aiNt. t.r.IF1,11)A011 At. 5o SEVERA •...., . 11200 RI .00 RS 7.806 CE EM V.64 C 

i 0493 °Valei/J.~00C É 411./12121-1.1Cri € /A CAvA,0 TAEG.‘,2 - (.1- 1•9»9 ilA tif 1 L, OOS SÉNIfflál S' , <'. :44 CO RS C 00 N. 4S02 R4 0 Ish 11413 

t- *002 LVERICACAODE LourALENTOS 0.1 CAVA1101.çe Alit0 r.. r rtm.r. e 1A III ,/MC 5P1,  II VIA ta,-, , ,,, '41 00 1%4. ril• iL$ a s .. i ALA O 42 ISSO 

C.1111 TRIVISPOin GOISERGIAL C 0. RCCE)vii manear Ao4 IY 9 .79, 1101 - IS 09... 9999 . 282 ucEati 
•eAuriPen, L DOSE t E H Lm WIRREI:t 000 CHI rE A ()I (I &I I .rA r /.11'.41cFNisefl T.POS1 e 

SEVERA 5.99 C., • :1 s i Ri 154131 1133 90; 50 0 1.4 06 % e 

,---i2211 TREMIA DE . 'GAV.° - LEECuCAC ,S.TRAh5r6 SEVERA ent•Cru LU 0(03 42 RS 0 )1 RI 30.10.. 1.1 3A 5, 34 G 

c •61- N. Ar....5s 0A0R/.0 o( OrilA It 14•11... Ncovto 11.7 In» 114 !3U i) Ui: - '47Q b•!7 .0111 

(. XIS( 

vV21 

"AC* OE Reta AuENTEGEO &OVER TE511.1% PE II E ME. ! r i Ag i gorai, 

114/4/1511.10 II. COM9-11C94. 02 MA TC noi iitruuncso 14 i iro • ta 5 ic . 51, 44, MI - 1 5,0ze.. em i . 

%INFRA 

sEiNFRA 

S'"v" 

S.n.cc 

II: 

1 

' 01

4 r.i 

“: i 09217 290 992, c 

:32 ettai I TRASal DA OREMO Az$ At. VACA PP-r, El . i 0, . E t;.• A kr Vrst Ria. r NOM; 

.0"..AC AO DA 02E14 COLI A11~9 11319002AFEC.“ 4/ ic â 9 ww, 9.1 , 5E1911A !a .C.? 11A 

I IA l• .5 I 
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ANEXO II - MINUTA DO CONTRATO CONCORRÊNCIA PÚBLICA ELETRÔNICA N2 019.2024-SMO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 20240517.2 

CONTRATO N2 2024XXXX.X 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, 
QUE FAZEM ENTRE SI 0(A) SECRETARIA DE OBRAS E 

0(A) Secretaria de Obras, com sede no(a) PC DA MATRIZ, 5/N, CEP 63.780-000, CENTRO, MONSENHOR 
TABOSA, CEARÁ, inscrito(a) no CNPJ sob o N2 07.693.989/0001-05, neste ato representado(a) pelo(a) 
Sr(a) GEOVANA DE MOURAS TORRES, Ordenador(a) de Despesas, doravante denominada 
CONTRATANTE, e o(a)   inscrito(a) no CNPJ sob o N2
sediado(a) na   doravante designada CONTRATADA, neste ato 
representada pelo(a) Sr.(a)   portador(a) do  tendo 
em vista o que consta na Concorrência Eletrônica N2 019.2024-SMO do Processo Administrativo N2 
20240517.2 e em observância às disposições da Lei n9 14.133, de 12 de abril de 2021, e demais 
legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA— OBJETO (art. 92,1 e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA 

COM CBUQ EM DIVERSAS VIAS DO MUNICÍPIO DE MONSENHOR TABOSA/CE — MAPP 2734, nas 

condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. O Edital da licitação; 

1.2,3. A Proposta do contratado; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA — VIGeNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de XX meses, podendo ser prorrogados sucessivamente, 

respeitada a vigência máxima decenal, desde que haja previsão em edital e que a autoridade 

(88) 8696-1117 
Praça 7 de Setembro, 15 - Centro 

Momenhor Tabosa/CE 
t?!.w..m90...selzar1.8_1:99.earrrás 
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competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das 
partes. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 
negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem 
natureza continuada; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que 
os serviços tenham sido prestados regularmente; 

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 
realização do serviço; 

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação; 

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao 
longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados 
como condição para a renovação. 

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções 
de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 
observadas as abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA— MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92,1V, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA —SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA -- PREÇO (art. 92, V) 

5.1. Ovalor total da contratação é de 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

(88) 3696.1117 
Praça 7 de Setembro, IS - Centro 

Monsenhor Tabosa/a 
_ 9 ‘YYLW.ato_alli.i7.953~11" 
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execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice do IGPM, exclusivamente 
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) 
a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
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expensas; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre 
a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei 
n9 14.133, de 2021; 

8.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Municipio para adoção 
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.1.9.1. A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio económico- financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 1 (um) mês. 

8.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 
de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.1.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no 
caso do art. 93, §29, da Lei n9 14.133, de 2021. 

8.1.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

8.1.14. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto 
do contrato. 

8.1.15. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento 

8.1.16. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem 
condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no 
trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela 
designado. 
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8.1.17. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda 
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.1.18. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar 
providências cabíveis para a regularidade do inicio da sua execução. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá- lo na execução 
do contrato. 

9.3. A Indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 
exercício da atividade. 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 
137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei n2 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar 
dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos 
danos sofridos; 

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor 
do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n2 14.133, de 2021; 

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Cadastro de Fornecedores, o 
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta 
do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 
Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal 
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ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissidio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 
relativos à execução do empreendimento. 

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas 
melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor 
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 
as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único); 

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de 
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9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante; 

9.24. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas 
empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos 
do contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços; 

9.25. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação 
previstas no Termo de Referência, em plena validade. 

9.26. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 
documentos e autorizações exigiveis, na forma da legislação aplicável. 

9.27. Elaborar o Diário do objeto contratado, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto 
responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de 
funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços 
executados, registro de ocorréncias e outros fatos relacionados, bem como os comunicados á 
Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto. 

9.28. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 
especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício 
de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de 
Recebimento Definitivo 

9.29. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil 
estabelecidos na Resolução n2 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho 
Nacional de Meio Ambiente - CONAMA. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei n2 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso 
e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 62 da LGPD. 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 
em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos 
de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
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10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto 
a eventual descarte realizado. 

10.10.8ancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, 
data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais 
omissões, desvios ou abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.11.0 contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 
opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

10.12.0s contratos e convênios de que trata o § 12 do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 
autoridade nacional. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA— GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

11.1. Para assegurar a plena execução contratual, o CONTRATADO deverá apresentar garantia, 
conforme detalhado na Cláusula lido Edital. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n2 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
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d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inicIóneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 59 da Lei n9 12.846, de 12 de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

I) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §22, da Lei n9 14.133, de 2021); 

II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" 
e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, § 42, da Lei n2 14.133, de 2021); 

III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §52, da Lei n9 14.133, de 2021). 

IV) Multa: 

a) Moratória de 1% (um. por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

b) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

V) O atraso superior a 30 (TRINTA) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do 
art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

VI) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 10% a 30.% 
do valor do Contrato. 

VII) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 12.1, de 
20% a 30% do valor do Contrato. 

VIII) Para infração descrita na alínea "b" do subitem 12.1, a multa será de 20.% a 30% do valor do 
Contrato. 

(8/3) 3696-1117 
riPraça Ide Setembro, 15- Centro 

Monsenhor Tabosa/CE 
www.srstryierlyzr_talistm&c..listeM 



(88)1696-1117 

12.8.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

12.6. 

12.7. 

12.8. 

12.8.2. as peculiaridades do caso concreto; 

12.8.4. os danos que dela provierem para o Contratante; 

12.8.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

12.10.A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
12.5. dias úteis, contado da data de sua Intimação (art. 157, da Lei n2 14.133, de 2021) 

12.8.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

X) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 12.1, a multa será de 8% a 25% do valor do 

IX) Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 12.1, a multa será de 5% a 20% do valor do 

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos 
do art. 158 da lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar 
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §92, da Lei n° 14.133, de 2021) 

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §89, da Lei n2 

Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §19, da Lei n° 14.133, de 2021): 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

Contrato. 

Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

(art. 156, §72, da lei n° 14.133, de 2021). 

Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

14.133, de 2021). 

orientações dos órgãos de controle. 

TAI3OSA 

PREFEITURA DE 

MONSENHOR 

Praça 7 de Setembro, IS - Centro 

Monsenhor Tabosa/CE 
wYMJI1911sert911411+7,Mentg 

464:4'

IA 

Fls 

1.•45, •• rA 

,rirv 



PREFEITURA DE 

piii42 3111::HOR 
murnu 
VERDE 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, 
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 
14.133, de 2021). 

12.11.0 Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para 
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas inidõneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo 
Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021). 

12.12.As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei ri° 14.133/21. 

12.13.0s débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total 
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 
ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n2 26, de 13 de abril de 2022. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. 

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

13.3.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

13.3.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
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13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 

13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.5.3. Indenizações e multas. 

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 
131, caput, da Lei n.9 14.133, de 2021). 

13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.9 
14.133, de 2021). 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especificos 
consignados no Orçamento da Secretaria de Obras, na dotação: 0501.15.452.0332.1.005 
Construção e Reforma da Pavimentação de Vias e Logra. Públicos do município - 4.4.90.51.00 
obras e instalações - 1701000000 Outros convénios do Estado. 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n2 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei n9 8.078, de 1990— Código de Defesa do Consumidor — e normas e 
princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n9 
14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
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16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n9 14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei ng 14.133, de 2021. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo 
sitio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.9 14.133, de 2021, e ao art. 82, 

§29, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 72, §39, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA— FORO (art. 92, §12) 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Pindoretama para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 
art. 92, §12, da Lei n2 14.133/21. 

OVANA DE MOURAS TORRES 
ORDENADOR(A) DE DESPESAS 

SECRETARIA DE OBRAS 
CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS: 

NOME: 
CPF: 

Monsenhor Tabosa/CE, XX de XXXXXXXX de 2024., 

REPRESENTANTE LEGAL 
EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CNPJ XX.XXX.XXX/XXXX-XX 
CONTRATADA 

NOME: 
CPF: 

(88)3696-1117 
Praça 7 de Setembro, 15 - Centro 

Mc:111~NX Tabosa/a 
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